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carias carias carias carias carias carias
Ao CED!
Quero agradecer pela litera­

tura recebida, tenho sido muito 
beneficiado pelas informações 
que ela me tem trazido.
Deus queira abençoá-los no 

ministério que vem realizando. 
Entendo que o CEDI, junto com 
outros órgãos de uma visão 
madura e ampla no sentido 
teológico, tem muito a nos aju­
dar. Principalmente no envolvi­
mento da igreja em questões 
conflitantes de ordem social e 
política.

Alfonso Czaplinski, 
Curitiba, PR.

*

Caros amigos,
Envio-lhes uma mensagem: 

"Fiquem registrado que a voz 
da justiça não pode mais ser 
morta por ninguém" (São Ro- 
mero da América).

Leocádio Espíndola, 
Fiorianópolis, SC.
*

Ao editor,
Tenho lido a revista "Tempo 

e Presença" e gostado muito 
dos artigos publicados.

Joaquim Alencar Fiiho, 
Ribeirão Pires, SP.
*

Prezados Irmãos,
Hoje tive a boa surpresa, ao 

receber o "Jornal Evangélico", 
da IECLB, de encontrar nele 
um encarte documentando 
"Um processo de ataques con­
tra a igreja que nasce do 
povo", publicado pela revista 
"Tempo e Presença". Imediata­
mente li o Documento e me 
despertou grande interesse.
Estou surpreso com a evolu­

ção da própria IECLB em 
solidarizar-se, por exemplo, 
com o nosso querido teólogo, 
Frei Leonardo Boff. Há 15 anos 
atrás, exatamente, a IECLB es­
tava comprometida com o go­
verno e hoje se mostra solidá­
ria com a Justiça. Para mim, 
realmente uma evolução salu­
tar, e a minha resposta imedia­
ta é uma profunda gratidão a 
Deus, o mínimo que neste mo­
mento posso fazer.

GünterGautke, 
Viamão, RS.

*
Prezado editor,
Somos assinantes e esse 

material do CEDI muito tem 
nos ajudado no trabalho pasto­
ral e de movimentos.

Comunidade S. Francisco de 
Assis, 

Carapina, ES.

Ao CEDI
Recebi e estudei o seu infor­

mativo. Fico preocupado com 
a maneira que aí se pretende 
dialogar, sempre porém com 
uma forte dose de animosida­
de contra a Igreja e os EUA, 
que dá um forte preconceito e 
causa uma maneira muito uni­
lateral de se interpretar tudo.
P rim e iram en te ninguém 

mandou o Boff caiar simples­
mente. Ele pode pregar, pode 
lecionar sobre qualquer assun­
to afora sobre sua teologia da 
libertação, isto é, por um tem­
po limitado de um ano. A qual­
quer pessoa que foi ferida em 
certos aspectos, a sabedoria e 
psicologia aconselham que 
não é bom discutir logo mas 
que primeiro se acalme...
Porque, pois, tanto barulho e 

tanta hostilidade?! Não será 
simples orgulho ferido?
Porque vocês afirmam que o 

Papa é contra a teologia da li­
bertação ou que a Igreja seja 
contra as comunidades de ba­
se quando é justamente o con­
trário?!
Todos queremos que a teolo­

gia da libertação se reencontre 
no conjunto de toda verdadeira 
teologia e não que se isole. 
Quem se isola jamais se torna 
fecundo como vocês pretensa­
mente julgando que o "silên­
c io" do Boff poderia signifi­
car? Uma teologia que não se 
integra de toda uma tradição 
dos 2 mil anos seria uma igreja 
diferente e religião diferente. 
Se isto que querem porque vão 
discutir com a Igreja?
Todos nós queremos o ho­

mem que assume e isto acon­
tece dentro da sua comunida­
de que o cerca. Por isso se edi­
ficarmos o homem correspon- 
sável, as comunidades sur­
gem. Mas sei também com 9 
anos de experiência no Paraná, 
12 aqui e 8 anos nas periferias 
de São Paulo, que se não hou­
ver antes uma profunda con­
versão para Cristo que trans­
forma de dentro, comunidade 
nenhuma vai para frente a não 
ser por novas imposições e 
massificação escravisante!

Roberto Osthimer, 
Mairiporã, SP.

*

À "Tempo e Presença",
Gostaria de obter os núme­

ros da revista, a partir de janei­
ro do corrente ano, visto que 
estamos fazendo um estudo 
com base nos artigos nela pu­
blicados.

Napoieão Reis, ipatinga, MG.

Caros amigos,
Estou muito contente com o 

trabalho que vocês vem desen­
volvendo.
Gostaria que me remetes­

sem cem folhetos, com o títu lo 
"Um processo de Ataques Con­
tra a Igreja Que Nasce do 
Povo", publicado por essa re­
vista, para ser distribuído às li­
deranças jovens.

Marcos Fortes, Secretariado 
Distritai dos Jovens 

Metodistas, 
Porto Alegre, RS.

*

Para o CEDI
Tendo em mãos a sua revis­

ta, "Tempo e Presença" n.° 186, 
de setembro de 1983, com refe­
rência especial ao artigo "O 
Ecumenismo" de Tristão de 
Athayde, tenho me preocupado 
com as atitudes das seitas, 
mais especificamente, a cha­
mada Cruzada, Igreja do Evan­
ge lho Q uad rangu la r, que 
espalha-se por todos os recan­
tos interioranos até os confins 
que possamos imaginar, com 
ritos de expressão carismática 
e fundamentalista, absorvendo 
10% no dízimo mensal dos 
fiéis, mais as ofertas durante 
os encontros.
Preocupo-me por Isso, não 

por deboche, mas por ter ali pa­
rentes, amigos e muitos outros 
que sendo mui pobres tentam 
encontrar ali uma forma de es­
cape que a "vida" com seus 
problemas, injustiças lhes im­
põem, saindo conformados, 
admitindo por fatalidade que 
são estes os "sinais dos tem­
pos, por obra de Deus", que 
tem que acontecer mesmo, o 
importante é a fé e não precisa 
levantar sequer uma palha. 
Creio que Reagan, por meio 
desta e muitas outras vem con­
seguindo atingir seus objeti­
vos, nas "melhores" intenções 
de implodir a Teologia da Li­
bertação, formando teólogos 
doutrinados pela CIA para este 
fim, o fim de serem lançados 
ao mundo "terceiro mundo", 
como sementes que darão 
"bons frutos".

Carioiano Soares de Siqueira, 
São Pauto, SP.

*

As cartas para a revista 
"Tempo e Presença" devem 
ser enviadas, aos cuidados do 
editor, para o CEDi —  Av. Hi- 
gienópoiis, 983 —  01238 —  São 
Pauio —  SP.
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32 O M A IO R  DE TO D O S OS
MILAGRES
Sérg/o de A'. T. Bra.tta

Fo/tada para a catala/tada 7gre/as- 
taovlateatos popa/ares, na perspectiva 
da /1/tertacão dos etapo/trecldos, a re­
vista Tetapo e Preseaca cotap/eta, ago­
ra, saa edição aátaero 200. A lada co­
tão /to/etlta do C E / /Ceatro Ewagádco 
de /a/o ra;acáo/ —  era 2# de taarco de 
7963, ao dado dos 27 aaos de dltadara 
taddar ao 77/a.sd —  a edição aátaero 
ata /ta rda da perspectiva do ecataea/s- 
tao, cota ata ed ito ria l tatda/ado "C ta 
só Seaão r" e ape/ava para a re^poa.sa- 
/tl/Idade sóclo-po/ltlca /ra a ^ r ta a d o ra  
dos cristãos.* "Está eta ordeta a aossa 
sociedade? 7Vao àaverá ata c/tataado 
argea/e a/é para o sacrl/tc lo ? Eta ca­
rtas partes do taaado, cristãos ̂ católi­
cos, protestaates e ortodoxos/ protes- 
taat coatra layastlpas e proc/ataata a 
voatade de Deas para a ordeta soda/**.
Eetapo e Ereseapa aão velo slga l/I- 

car, apeaas, o aotae da revista. Feio 
represeatar a atap/Iayão e o apro/aada- 
taeafo do traóal/to do CED7, aos seas 
vários progrataas /"a p róp ria revista; 
Pastoral Protestaate; Edacapão e Es­
colarização Popalar; M ovltaea to Ope­
rá rio e 7gre/as ao ABC ; Povos /adlge- 
aas ao Brasil; TVovas Eortaas de Ber 
/gre/a; 7gre/'a Popa la r e ATovItaeato 
Catapoaês; Docataeatacão/. 7Vos dez 
aaos de CEO/, eta 79B4, o /aspo Paa/o 
Ayres M attos re/erla-se a esta lastlta l- 
Cão cotão "orgaalzação/cotaaaldade 
de servido às Igre/'as eta saas pastorais 
popa/ares e aos taovltaeatos popa/ares 
eta saas taá/tip/as taaal/estacões", 
ataaado "a o espaço de laterseccão oa 
crazataeato dessas daas práticas so­
ciais, coaslderadas cotão estratégicas 
aa /orazacão e deseavo/vlraeato de 
processos de tao/tl/Izacão, orgaalzacáo 
e yórta /edtaeato dos taovltaeatos p o ­
pa/ares ao pais*'.
/Vas saas várias /ases, a revista teta 

procarado ser expressão dessa dlaáta l- 
ca do C EO / e, so/tretado, do processo 
viv ido aas Igre/as e taovltaeatos popa-

/ares, ao Brasl/ e aa A taérlca Eatlaa. 
C/tegataos a esta edlpão aátaero 200 
cota áaltao reaovado pa ra aprq/aada- 
taeato e coatlaaldade dessa experlêa- 
da , dlaate dos Itaeasos desa/z'os qae se 
apreseatata para todos aós, /zq/e, a<?al 
e agora.
/Vosso tetaa, aesta adição, é Pe /b r- 

taa Ag rá ria e Eotae. Daas rea/Idades 
?ae se latetpeaetrata. A  /o tae cotão 
trágico pa trltaôa lo de gerações e gera­
ções de Ztrasdelros, estaagados p o r ata 
slstetaa vlscera/taeate layasto e opres­
sor. Estados do Baaco M aad la / ladz- 
cata qae, até o aao 2000, aada taeaos 
de 42,2% da popa/acão Ztrasdelra coa- 
satalrão taeaos de 400 ca/orlas diárias 
çae a dieta padrão da OMS /Orgaalza- 
Cão M aad la / da Baáde/. Oatros 4,2% 
da popa/acão, estarão cota de/z'c!êac!as 
ca/órlcas de 400 aaldades diárias. O 
Eade f /Estado /Vacloaa/ da Despesa 
Eatal/IatO coac/al qae, do aascltaeato 
aos 77 aaos, apeaas 42% dos /trasl/el- 
ros, eta 7974-7973, atlag lrata os pesos 
adeqaados para saas Idades. Oatro es­
tado, da Orgaalzacão Paaataerlcaaa 
da Saáde, ladlca <?ae 60 a 70% das 
taortes de crlaacas ao graade Pecl/e e 
aa graade São Paa/o re/acloaata-se 
cota qaadros de desaatrlcão.
E  a Pe /brtaa Ag rá ria cotão a /tase 

para qaa/qaer traas/ortaacão, eta p ro - 
/a a d ld a de , aas es tra la ras sóclo- 
ecoaõtalcas ttrasdelras. Cata rea/Idade 
qae é alada poteacla/, eta ter a; os g/o- 
Ztals, y'á qae o p/aao do goverao aão é, 
aateatlcaraeate, ataa Pe /ortaa Ag rá ria 
e y'á tyae tado o qae se teta coasegaldo, 
aesse seatldo, teta sido p o r la lc la tlva 
dos traõal/zadores, aaldos e orgaalza- 
dos.
/Veste coatexto, ressoa, cada vez 

taa ls /o rte , a pa/avra de Cristo.* "F ita  
para <yae todos tea/zata vida. E  vida eta 
p /e a lta de " /do, 70,7Q/. Esta vida é ae- 
gada para os tad/tões de /a ra la tos e de 
catapoaeses seta terra.
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Reforma Agrária 
e pânico artificial

0 projeto de retorma agrária do governo 
Sa rn ey  merece um apoio lúcido, consc ien te  
e condiciona). É  o que afirma o deputado 
federal Plínio de Arruda Sampaio  (P T -SP )  
ao analisar o plano oficial e a reação por 
parte dos latifundiários e do grande capital. 
Ele alerta os m ovimentos populares para a 
nece s s idade  de resis tir ao pânico artificial, 
montado pelas forças anti-povo e de exigir 
a concretização das  m edidas, anunciadas 
pelo governo.

Plínio de Arruda Sampaio

e Reforma Agrária se fala há muito 
U  tempo. Até o Patriarca da nossa In­
dependência já se preocupava com o 
assunto. Mas, na verdade, só no come­
ço da década de sessenta é que a 
questão chegou a ser incluída na agen­
da po lítica do país.
Naquela época, as forças pró- 

reforma eram fracas demais para en­
frentar os poderosos interesses entrin­
cheirados atrás da atual estrutura da 
propriedade da terra. Por isso mesmo, 
estes setores não tiveram dificuldade 
em montar uma campanha public itária 
muito bem orquestrada com a fina lida ­
de de criar pânico entre os produtores 
agrícolas. Iludidos por essa hábil cam­
panha, pequenos e médios proprietá­
rios rurais, pequenos comerciantes e 
industria is, amplos setores de classe 
média —  todos segmentos sociais que 
só tinham a lucrar com a Reforma 
Agrária —  cerraram file iras com os 
grandes latifund iários e especuladores 
de terras, formando um bloco anti-re- 
forma, literalmente imbatível. O golpe 
de 64 selou a derrota da proposta e o 
congelamento do assunto.

O curioso é que esse "congelamen­
to " deu-se na prática, porque, no plano 
juríd ico, uma das primeiras preocupa­
ções do governo m ilita r foi a de editar 
uma lei de reforma agrária. Para expli­
car esta contradição —  editar uma lei 
e congelar sua aplicação —  pode-se

formular duas hipóteses: uma, a de 
que o novo regime, na fa lta de uma 
avaliação exata acerca da penetração 
da campanha da reforma agrária entre 
a população rural, resolveu dar "uma 
satis fação" a essa massa, a fim de se 
forta lecer politicamente; outra, a de 
que a idéia de realizar uma reforma 
agrária, a fim de abrir cam inho para 
uma rápida modernização cap ita lis ta 
do campo, foi abandonada pela pres­
são dos grupos que, já em 1965, sobre­
pujaram o grupo "ca te lis ta " dentro da 
aliança de forças políticas que susten­
tavam o novo regime.
Por A ou por B, o fato é que a ques­

tão foi "conge lada" e o governo enve­
redou pelo cam inho da "modernização 
sem reforma estru tura l". Para tanto, 
colocou-se à disposição das autorida­
des agrícolas uma quantidade de re­
cursos financeiros que estas jamais 
haviam visto. Isto perm itiu a monta­
gem de um sistema nacional de pes­
quisa, crédito e assistência técnica 
que, se está longe de ser adequado, re­
presenta, contudo, avanço enorme em 
relação à situação pré-64. Quais os re­

sultados dessa po lítica de "moderniza­
ção conservadora"? Alguns são positi­
vos: por exemplo, o espantoso cresci­
mento da produção de soja. Mas, não 
foi só a soja. Os índices obtidos com a 
cana, a citricu ltu ra , o café e, mais re­
centemente, o feijão, são também sig­
n ificativos.
A produção agrícola cresceu, as ex­

portações aumentaram; a agricultura 
capitalizou-se aceleradamente e a pro­
dutividade de algumas culturas elevou- 
se de modo exponencial. Mas, o preço 
dessa "modernização conservadora", 
foi elevadíssimo: a propriedade da ter­
ra, que já estava extremamente con­
centrada em 1964, concentrou-se ain­
da mais; as unidades agrícolas trad i­
cionais, não alcançadas pela onda mo- 
dernizadora, desintegraram-se, provo­
cando a intensificação do processo 
m igratório e, com isto, o agravamento 
dos con flitos entre "g rile iro s" e pos­
seiros e entre posseiros e indígenas; a 
produção de alimentos —  especia l­
mente de alimentos que são consum i­
dos pelos grupos urbanos de baixa ren­
da —  ressentiu-se, de modo que a dis­
ponibilidade intensa desses produtos 
dim inuiu, na década, em termos "per 
cap ita "; a pobreza rural; os aumentos 
de produtividade observados em algu­
mas culturas foram neutralizados pe­
los declín ios verificados em outras.
Desse modo, após vinte anos de 

aplicação da po lítica de "moderniza­
ção sem reforma estru tura l", um estu­
do da FAO constatou a existência, em 
1980, de 3.300.000 fam ílias rurais, abai­
xo da "linha da pobreza abso lu ta "! Por 
essas razões, tão logo o Brasil se de­
mocratizou, a reforma agrária voltou à 
baila. Isto porque os líderes mais lúci­
dos das forças que foram ao poder, sa­
bem muito bem que não há forma de 
reduzir o ritmo vertig inoso da migração 
campo-cidade; de produzir alimento 
bastante e barato para a população ur­
bana e rural; de deter a escalada da 
violência nas cidades e no campo; de 
criar emprego para todos, enquanto 
não se mod ificar a trad icional estru tu­
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ra de distribuição da propriedade da 
terra. Mas, bastou o governo lançar, 
através do MIRAD/INCRA, uma propos­
ta concreta de reforma agrária para 
que os porta-vozes do latifúnd io e da 
"grilagem " voltassem a encenar a far­
sa de 1964, procurando criar o pânico 
entre os produtores rurais.
As forças favoráveis à reforma preci­

sam aprender a lição de 64 e não cair 
no jogo dessa gente. Mediante provo­
cações verbais, notíc ias falsas; decla­
rações dramáticas, os latifund iários e 
"g rile iros" pretendem criar um clima 
emocional tenso, que gere, em todo 
mundo, uma sensação de insegurança. 
Se isto vier a ocorrer, as forças pró-re- 
forma ficarão isoladas e isto bastará 
para "congelar" o assunto por outros 
vinte anos.
Qual o je ito de neutralizar esse jo ­

go? Revidar os ataques com a verdade. 
O projeto do governo não visa e lim inar 
a propriedade privada da terra, mas, 
tão somente, distribu í-la mais equ ita ti­
vamente, a fim de evitar, por um lado, 
que um pequeno grupo tenha tanta ter­
ra que possa se dar ao luxo de mantê- 
la parada e, por outro lado, que m i­
lhões de trabalhadores rurais vivam na 
miséria por fa lta de terra para cultivar.
A proposta de reforma agrária base­

ia-se literalmente na lei proposta e pro­
mulgada pelo general Castelo Branco, 
ou seja, por alguém que derrubou um 
regime constitucional e assumiu o po­

der pela força, única e exclusivamente 
para garantir a vigência do capita lismo 
no Brasil.
O pequeno e o médio proprietário 

não serão atingidos. Antes se deverá 
ajudá-los com crédito, assistência téc­
nica e preços mínimos. O grande, que 
explora sua terra e cumpre a legis la­
ção trabalh ista, não está na mira do IN­
CRA. A reforma vai atrás da terra oc io ­
sa.
Pode-se até questionar a eficácia de 

um processo de reforma assim tão li­
mitado, mas o que não tem mesmo o 
mais mínimo cabimento é querer fazer 
crer que tal processo constitu i algo 
apressado (afinal a lei tem vinte anos 
de idade!), radical, destinado a e lim i­
nar a propriedade da terra! Isto é rid í­
culo.
Portanto, desta vez, não vamos cair 

na armadilha de discu tir em tese a re­
forma agrária ideal, mas trazer a d is ­
cussão para o exame do moderado 
projeto do governo. Se esse projeto é 
assim tão mocierado, porque as forças 
populares o estão aceitando e apoian­
do?
Porque vinte anos de ditadura, de re­

pressão, de tortura, nos ensinaram que 
"o ótim o é Inim igo do bom"; que, em 
política, faz-se o que é possível e não o 
que se deseja; que os avanços po líti­
cos dependem da correlação de fo r­
ças; que nenhum grupo social conse­
gue obter mais do que aquilo que suas

forças permitem. Na avaliação que as 
forças populares fazem do atual qua­
dro político , a proposta do governo 
constitu i um avanço. Permite "descon­
gelar" a questão da reforma agrária e, 
por isso, decidiram apoiá-la. Fique c la ­
ro que esse apoio não implica em re­
núncia à própria visão a respeito da 
maneira adequada de organizar a so­
ciedade e o mundo rural. Trata-se de 
um apoio lúcido, consciente e cond i­
cional, ou seja, condicionado ao cum ­
primento rigoroso do que foi proposto 
por parte do governo.
Se for possível manter a unidade das 

forças populares em torno dessa linha 
tá tica e se o governo mantiver sua pa­
lavra de apoiar a proposta do MIRAD/ 
INCRA, será possível neutralizar o "te r­
ro rismo" psicológico dos la tifund iá ­
rios e avançar um passo na construção 
de um Brasil mais democrático e mais 
justo.

Piínio de Arruda Sampaio assume, neste 
mês, a cadeira de deputado federal do PT, 
na Câmara, substituindo o deputado Eduar­
do Suplicy, candidato a Prefeito de São 
Paulo.
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O problema da fome no Brasil

Em países  pobres, não se  pode com ba­
ter a crise  com a rece ssão ,  pois o resuitado 
é, infaiiveimente, a ampiiação da miséria e 
da fome. É  o que afirma o docum ento  da 
A B R A  (A sso c ia ção  Brasiieira de Reforma 
Agrária) apresentado na A ssem bté ia  M u n ­
dial da Alimentação, promovida pela F A O  e 
reunida em Roma, de 1 1  a 1 5  de novembro 
do ano passado. Mu ito  pouco divulgado no 
Brasil, e s s e  docum ento  continua atual, no 
tratamento que dá á questão da fome, em 
no sso  país,  aliada ao agravamento da 
questão agrária. 0 advento da chamada 
" N o v a  República" não significou uma alte­
ração, m esm o incipiente, no quadro gera­
dor da desnutr ição em m assa .

A s s o c i a ç ã o  B r a s i l e i r a  
d e  R e f o r m a  A g r á r i a

r *  m nenhum momento anterior de 
E  sua história, a fome abateu-se de 
forma tão violenta, profunda e genera­

lizada sobre o povo de nosso Pais co­
mo nos dias de hoje. A imprevidência e 
o descaso governamentais, diante de 
seis anos de seca no Nordeste, deixa­
ram um saldo de 3,5 milhões de mor­
tos. Entre os sobreviventes, muitos 
carregarão, para sempre, sob a forma 
de cegueira, atro fia muscular e defor­
mações ósseas, as marcas desta tris te 
época. Mas não é apenas no Nordeste 
e nas áreas mais pobres do País que a 
fome atinge os brasileiros. Em algu­
mas localidades do municíp io de São 
Paulo —  onde se concentra a maior 
parte da riqueza e da opulência da Na­
ção —  um inquérito recente encontrou 
uma incidência de 80% de anemia fer- 
ropriva em crianças menores de 5 
anos. Chamamos a atenção de todos 
para que a brutalidade da tragédia nor­
destina não ofusque o escândalo que é 
o crescimento incessante da fome ali 
mesmo onde é criada a maior parte da 
riqueza agrícola e industria l do País, is­

to é, nas áreas de seu maior dinam is­
mo econômico.

A M P LIA ÇÃ O  DA M ISÉR IA  E DA F O M E

A completa capitu lação do governo 
brasileiro diante das determ inações 
dos banqueiros internacionais, através 
do FMI, contribuiu decisivamente para 
a formação deste quadro macabro. 
Com uma inflação superior a 220% ao 
ano e uma dívida externa que supera a 
casa dos US$ 100 bilhões, o País foi 
submetido a urna terapia de choque 
que absolutamente não leva em conta 
os interesses da maior parte da socie­
dade. Lim itação das importações, re­
dução deliberada do crescimento eco­
nômico, declín io dos subsídios a pro­
dutos alimentares e todo apoio às ex­
portações são alguns dos ingredientes 
desta po lítica que, se por um lado, ge­
rou grandes excedentes em dólares ca­
pazes de remunerar a agiotagem inter­
nacional, por outro lançou à mais ne­
gra miséria um exército de mais de 6 
milhões de desempregados só nos 
centros metropolitanos. Na medida 
mesmo em que o essencial da riqueza 
nacional deve voltar-se ao pagamento 
dos juros da dívida externa, o governo 
nem cogitou de qualquer po lítica de 
proteção aos desempregados, seja 
sob a forma de seguro-desemprego, ou 
bônus-aiimentação. Em países pobres 
- eis uma lição importante a se extrair 
de nossa experiência - não se pode 
combater a crise com recessão, pois o 
resultado é infalivelmente a ampliação 
da miséria e da fome.
A fome brasileira dos dias de hoje 

não é, porém, apenas o produto da re­
cessão. Ela é, isto sim, o resultado 
mais revelador do que ocorre com um 
país pobre quando este se abre inte ira­
mente ao dom ínio das multinacionais 
e quando a meta do crescimento eco­
nômico é perseguida sem que se leve 
em consideração a satisfação das ne­
cessidades sociais. Com efeito, segun­
do os indicadores econôm icos conven­
cionais, o Brasil teve um desempenho 
invejável nos últimos vinte anos. O Pro­
duto Interno Bruto que era de US$ 6-7 
bilhões em 1960 passa para US$ 274 bi- 
ihões em 1980. O PIB por habitante sal­
ta de US$ 952 para US$ 2.302, entre 
1960 e 1980, e o Brasil transforma-se 
na oitava potência econôm ica do mun­
do cap ita lis ta , concentrando nada me­
nos que um quarto de todo o parque in­
dustria l dos países pobres.
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A POPULAÇÃO F A M iN T A  A U M E N T O U

O saldo social deste crescimento . 
econôm ico, entretanto, d ific ilm en te 
poderia ser mais negativo. Em 1962, 
antes do golpe m ilita r que implantou o 
regime de 1964, um inquérito alimentar 
de caráter nacional revelava que, na 
época, 38% dos brasileiros apresenta­
vam um consumo de calorias inferior a 
suas necessidades básicas. Em 1974, 
somente dez anos após o golpe, o tota l 
de brasileiros subalimentados subia a 
67% da população. O número de habi­
tantes cresceu 50% entre o iníc io dos 
anos 1960 e meados da década de 
1970. Já a população fam inta aumen­
tou, em têrmos absolutos, 150%. E é 
importante sublinhar que, em 1974, a 
economia encontrava-se em expansão 
e no Nordeste chovia. Isto quer dizer 
que mesmo nas épocas de crescimen­
to acelerado - e não apenas na reces­
são-a quantidade de brasileiros fam in­
tos já era impressionante. O que nos 
leva é claro, a colocar em questão a l­
guns dos traços básicos deste cresci­
mento econômico:
a) Concentração da renda Sob o pre­

texto de que era hecessário primeira­

mente promover o crescimento do bolo 
para só então dividí-lo, o governo m ili­
tar, através do arrocho salarial e da 
precariedade de seus investimentos 
sociais, promoveu uma impressionan­
te transferência de recursos das faixas 
mais pobres para as mais ricas da po­
pulação. Segundo dados do Banco 
Mundial, o Brasil ingressou nos anos 
1980 como o campeão internacional 
de concentração de renda. Um estudo 
recente mostra que dos 85 milhões de 
brasileiros que vivem nas cidades, os 
8% mais ricos absorvem nada menos 
que 62% de todo o consumo urbano.
b) Desnacionaiizaçáo generatizada 

da economia. Esta concentração ace­
lerada de renda foi uma das formas 
que o regime encontrou para estru turar 
dentro dó País um mercado dinâm ico, 
embora m inoritário, para os produtos 
fabricados pelas multinacionais: ele­
trodomésticos, automóveis, gêneros 
alim entíc ios sofisticados. São ramos 
onde o capital estrangeiro detém maio­
ria e com os quais uma minoria da po­
pulação gasta a maior parte da renda 
nacional. Um exemplo desta situação: 
num país em que a esmagadora maio­
ria das crianças não toma leite, a in­

dústria de la tic ín ios tem o essencia) de 
seus lucros na venda de derivados dos 
do produto (iogurtes, "po tinhos", etc.) 
para as classes de a lta renda.
c) Prioridade para a agricu ítura de 

exportação. A abertura da econom ia 
ao exterior fez com que a meta prio ritá ­
ria do governo brasile iro para a agricu l­
tura fosse a geração de dólares. Toda 
ênfase foi dada a produtos prio rita ria ­
mente exportáveis, em detrimento da­
queles gêneros voltados ao abasteci­
mento do mercado interno, que vêm 
ano a ano declinar sua oferta. O resul­
tado é que o preço dos produtos a li­
mentares básicos tem subido ainda 
mais que a inflação, penalizando pa rti­
cularmente as faixas mais pobres da 
população que gastam só com alimen­
tos mais de metade de suas rendas. O 
Brasil chega aos anos 1980 com um 
duplo e sign ifica tivo recorde. É o quar­
to exportador mundial de alimentos e o
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sexto país em população gravemente 
desnutrida depois da índia, Indonésia, 
Bangladesh, Paquistão e Filip inas.
d) Concentração das terras e do pro­

gresso técnico. A recusa do governo 
brasileiro em aplicar a legislação exis­
tente sobre reforma agrária e seu 
apoio à formação e à ampliação das 
grandes propriedades teve por conse­
quência o agravamento do secular pro­
blema da concentração das terras em 
nosso País. Os imóveis com mais de 
10.000 hectares - a maior parte dos 
quais deixados ao abandono e à espe­
culação - concentram um quarto de to ­
da a nossa área cadastrada, ao mesmo 
tempo em que milhões de fam ílias são 
obrigadas a deixarem o campo por não 
conseguirem um pedaço de chão para 
trabalhar. É bem verdade que os meios 
quím ico e mecânicos à disposição da 
agricultura ampliaram-se consideravel­
mente o que perm itir uma sign ifica tiva 
elevação na produtividade do trabalho 
a g r íc o la . Ta l a va n ço po rém  con ­
cen trou-se socialmente entre os 
grandes e médios agricultores, geogra­
ficamente marginalizou quase to ta l­
mente o Nordeste e voltou-se funda­
mentalmente para os produtos de ex­
portação e os energéticos como a 
cana-de-açúcar. Como resultado desta 
política assistimos a um declín io im­
pressionante da pequena agricu ltura 
fam ilia r que é justamente a maior res­
ponsável pela produção alimentar no 
País. Só nos anos 1970, o êxodo rural 
no Brasil atingiu cerca de 17 milhões 
de indivíduos, que se transformaram 
de pequenos produtores de alimentos 
em consum idores de baixíssima renda.

PELA D EM O CR A C IA

A supressão sistemática das liber­
dades públicas e o emprego permanen­
te da repressão foram os principais 
meios que o regime encontrou para le­
var adiante esta po lítica anti-nacional 
e anti-social. A própria crise em que se 
encontra o País e o regime fez com que 
uma abertura po lítica comece a se es­
boçar mais recentemente, sem que, po­
rém, as conquistas democráticas bási­
cas que a sociedade brasileira almeja 
tenham sido alcançadas. Queremos 
aqui denunciar, em particular, a violên­
cia de que têm sido vítimas os traba­
lhadores rurais e seus aliados. Cente­
nas de trabalhadores rurais, dirigentes 
sindicais e advogados foram mortos 
desde 1980 peia políc ia privada do la ti­
fúndio, sem que, até agora, sequer um 
só caso tenha sido apurado pela Justi­
ça. Só no segundo semestre de 1984, 
as mortes em conflitos no campo so­
bem a 46 casos.

O povo brasileiro não tem sofrido de 
maneira passiva a po lítica da ditadu­
ra. Greves eclodem ano a ano na cida­
de como no campo. As ocupações de 
terras improdutivas dos latifund iários 
e do Estado vêm crescendo. Os encon­
tros e congressos de trabalhadores 
mostram o amadurecimento de sua or­
ganização. E a campanha pelas elei­
ções diretas para presidente da Repú­
blica, que levou milhões de brasileiros 
às ruas, ainda que não tenha ating ido 
seu objetivo, deixou patente o tota l iso­
lamento do regime e o desejo da maio­
ria dos brasileiros por uma sociedade 
democrática.

PARA ACABAR  C O M  A F O M E

Como se pode ver, é imenso o dé fic it 
social acumulado nos últim os vinte 
anos. A satisfação das necessidades 
do povo exigirá muita luta e não virá 
automaticamente com a eventual reto­
mada do crescimento econômico. Para 
que o Povo brasileiro possa desfrutar 
de uma. alimentação à altura daquilo 
que seu trabalho e os recursos de seus 
país podem lhe propiciar, são necessá­
rias, ao menos, a nosso ver, as seguin­
tes transformações básicas:
a) Plena conquista da democracia 

política, o que inclui não só as eleições 
diretas para presidente da República, 
mas também a tota l liberdade de orga­
nização sindical e partidária, o fim de 
todas as leis de exceção, a valorização 
das organizações de base, o imediato 
fim da violência contra os trabalhado­
res e a apuração em Justiça das res­
ponsabilidades pelos crimes que con ti­
nuam sendo cometidos.

b) Suspensão do pagamento da dívi­
da externa durante um determinado 
período e renegociação de seus ter­
mos de forma a que a sociedade brasi­
leira possa imprim ir à economia um ru­
mo de desenvolvimento no qual o aten­
dimento às necessidades sociais bási­
cas - alimentação, saúde, habitação, 
educação - seja o prioritário.
c) Fim do arrocho salarial e política 

de ganhos salaria is reais para as clas­
ses de baixa renda.
d) Reforma agrária ampla, massiva e 

imediata, e fim do parasitismo la tifun ­
d iário que atualmente caracteriza nos­
sa agricultura.
e) Política agrícola - particularmente 

de crédito, preços e de pesquisa - vol­
tada prioritarimente a produtos ali­
mentares básicos e ao forta lecimento 
dos pequenos produtores.
f) Política de emergência diante do 

desemprego de inclua, não só o segu- 
ro-desemprego e o fornecimento de bô- 
nus-alimentação a fam ílias mais ca­
rentes, como também a valorização e 
apoio à organização dos desemprega­
dos.
O que é escandaloso, na fome brasi­

leira, hoje, é sobretudo o contraste en­
tre o sofrimento imposto ao povo e as 
enormes potencialidades que o País 
possui para alimentar de maneira ade­
quada os brasileiros. Nós acreditamos 
na possib ilidade de um Brasil sem fo­
me e lutamos por isso. A conquista 
desta meta tem como pressupostos 
básicos a conquista da democracia e 
com ela que nossa econom ia se volte 
fundamentalmente para o atendimento 
das necessidades do povo.
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O Movimento dos Sem Tetra
e a proposta de
Reforma Agrária do governo

Lutar contra o esvaz iam en to  do Piano 
Naciona) de Reforma Agrária, diante das 
manobras dos iatifundiários e da proximi­
dade do ano eieitorai de 1986 ,  é uma das 
propostas do M ov im ento  dos  Trabaihado- 
res Rurais S e m  Terra, diante da questão 
fundiária brasiieira. Em  sua  úitima reunião, 
em São  Pauto, o Mov im ento  decidiu denu n­
ciar a desestabii ização do programa gover- 
namentai,  que considera  modesto.

H Executiva Nacional do Movimento 
fld o sT ra b a lh a d o re s Rurais SemTer- 
ra, reunida em São Paulo, nos dias 1.° e 
2 de junho de 1985, decidiu vir a públi­
co denunciar a ação organizada de 
pessoas ou grupos ligados ao setor ru­
ral com o objetivo de desestabilizar e 
esvaziar a proposta do Plano Nacional 
de Reforma Agrária, apresentado, dia 
27 de maio, no Congresso Nacional, 
pelo M inistério da Reforma e Desenvol­

vimento Agrário. A elaboração da pro­
posta contou corç a participação de to ­
dos os setores interessados, inclusive 
os trabalhadores sem terra, através de 
seu movimento.

Para os sem terra, este PNRA é mo­
desto e deveria ser aplicado já há 21 
anos, quando da elaboração do Estatu­
to da Terra. Ao apresentar esse PNRA, 
o governo nada mais faz do que cum ­
prir o que determ ina a legislação e, 
mais do que isto, tentar por um fim à 
injusta estrutura agrária brasileira, res­
ponsável pelo inchamento de nossas 
cidades e pela fome do nosso povo. 
Dar terra a quem nela trabalha, é cum ­
prir a lei.
Consideramos modesto este Plano 

quando nos deparamos com a meta de 
assentar um milhão e 450 mil fam ílias 
até 1989. Modesto porque, somente no 
Estado do Paraná, existem 200 mi) fa­
m ílias de agricu ltores sem terra. Em 
Santa Catarina, onde duas mil fam ílias

ocuparam, recentemente, áreas impro­
dutivas (portanto prio ritárias para fins 
de Reforma Agrária) existem aproxima­
damente 130 mi) fam ílias na condição 
de sem terra. Assentar somente estas 
duas mil fam ílias não resolve o proble­
ma fundiário neste estado. E, no Brasil, 
o tota l de agricu ltores sem terra u ltra ­
passa a 12 milhões de trabalhadores.

Á R E A S  PRIORITÁRIAS

O Movimento dos Agricultores Sem 
Terra considera aceitáveis, como prio­
ritárias, para fins de Reforma Agrária, 
as áreas estabelecidas no PNRA e que 
fazem parte de suas reivindicações. 
Como as áreas com ocorrências de 
obras públicas (proposta pelo Movi­
mento dos Sem Terra de São Paulo que 
exige a desapropriação das margens 
do rio Tietê para o assentamento de la­
vradores sem terra) e também as áreas 
com incidência de grande número de 
trabalhadores rurais sem terra ou com
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pouca terra, arrendatários, parceiros, 
posseiros, m in ifundistas e assalaria­
dos, que caracteriza a situação fundiá­
ria de vários estados brasile iros (pro­
posta apresentada pelo Movimento 
dos Sem Terra do Mato Grosso do Sul).
No entanto, o Movimento dos Traba­

lhadores Rurais Sem Terra apóia a pro­
posta da Igreja no Brasil de desapro­
priar latifúndios, sejam produtivos ou 
improdutivos e o estabelecimento de 
um módulo máximo para as proprieda­
des rurais, a fim de conter a concentra­
ção da propriedade da terra. Os Sem 
Terra entendem que a terra tem por 
função, além de produzir alimentos, o 
pressuposto básico da in justiça so­
cial. Todo o latifúndio, por mais produ­
tivo que seja, é concentrador e, por is­
so, gera problema social.

TITULAÇÃO  OE TERRAS
No PNRA, consta apenas que "a fo r­

ma de titu lação será fam ilia r ou comu­
n itária ". O Movimento dos Sem Terra 
apresentou sua proposta que pede pro­
priedade defin itiva para fam ílias ou 
grupos, com restrição à venda por 15 
anos e, também, concessão de uso por 
fam ílias ou grupos. Com estas medi­
das, se garantiria a permanência na 
terra daqueles patrícios beneficiados 
com a Reforma Agrária. Portanto, o 
Movimento considera vaga esta titu la ­
ção definida no PNRA.

REG ULAR IZAÇÃO  FUND iÁR IA
Os Sem Terra apoiam a po lítica de 

regularização fundiária existente no 
PNRA. É elogiável a in ic ia tiva de rever 
todas as lic itações de terras públicas 
feitas pelos governos anteriores e, se 
houver irregularidades, que as mes­
mas sejam confiscadas e ainda a sus­
pensão de toda a titu lação nas áreas 
de colonização acima de um módulo 
máximo da região. Estas duas suges­
tões foram apresentadas ao m inistro 
Nelson Ribeiro pelo Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra.

R E C U R S O S
Para suprir os recursos necessários 

à aplicação do Plano, o Movimento dos 
Sem Terra exige a cobrança da dívida 
tota l de todos os devedores do Impos­
to Territorial Rural (ITR). O Plano prevê 
apenas a cobrança dos dois mil maio­
res devedores. Se a cobrança for tota l, 
e não parcial como o governo quer, se­
riam arrecadados aos cofres públicos 
cerca de dois trilhões, sufic ientes para 
implantar algumas etapas do PNRA.

Ã R E A S  ÍN U ÍG E N A S
O Movimento dos Sem Terra exige a

demarcação e o levantamento dos pro­
blemas e o imediato assentamento de 
todos os posseiros envolvidos nestas 
mesmas áreas. Com estas medidas, 
seria evitado o derramamento de san­
gue decorrente dos conflitos entre ín­
dios e posseiros. O Plano não deixa 
clara a solução para os posseiros.

PRIORIDADES
Dentre todas as etapas e propostas 

do PNRA, o Movimento dos Sem Terra 
considera, como medidas urgentes a 
serem tomadas, a solução de todos os 
conflitos sociais existentes, a solução 
dos problemas dos projetos de assen­
tamento já realizados e a viabilização 
destes, a regularização e solução dos 
problemas nas áreas destinadas à co­
lonização e a suspensão da po lítica de 
colonização.

A par das boas intenções do M inisté­
rio da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, o Movimento dos AGricultores 
Sem Terra alerta os brasileiros para 
possíveis medidas e atitudes que pos­
sam por em dúvida a aplicação do 
PNRA, das quais as principais são as 
seguintes: a) garantir a imediata libera­
ção dos recursos destinados à aplica­
ção da primeira etapa do Plano que

prevê o assentamento de 100 mil fam í­
lias no biênio 85/86. São 525 bilhões, 
assim divididos: Cr$ 262 bilhões de 
Finsocial, Cr$ 131 bilhões do Proterra e 
132 bilhões do Tesouro Nacional. Seto­
res que manipulam esta verba, são, ho­
je, controlados por pessoas ligadas ao 
la tifúnd io e podem bloquear a sua libe­
ração. Além destes aspectos, o Movi­
mento dos Sem Terra considera irrisó­
ria esta quantia a ser aplicada num 
plano tão amplo como esse da Refor­
ma Agrária, se levarmos em conta que, 
somente para o reerguimento do Ban­
co Sulbrasileiro, foi liberada a quantia 
de 900 bilhões.

b) Se o governo quer, realmente, fa­
zer a Reforma Agrária, deve começar a 
desapropriar o mais rápido possível. Is­
to porque muitos proprietários de la ti­
fúndios improdutivos declararam o Im­
posto Territorial Rural abaixo de seu 
real valor e as desapropriações serão 
feitas com base no próprio ITR declara­
do. Para o ano que vem, é esperado um 
aumento considerável no pagamento 
do ITR, o que, por sua vez, elevará o 
preço da desapropriação e, conse­
quentemente, da Reforma Agrária.

c) O Movimento dos Sem Terra aler­
ta, ainda, sobre um possível boicote 
dos funcionários do INCRA —  10 mil 
—  contratados nos governos anterio­
res. Muitos desses funcionários estão 
comprometidos com as forças la tifun ­
diárias e, em alguns casos, houve enri­
quecimento ilíc ito devido à má utiliza­
ção da verba do órgão. Estes funcioná­
rios que cometeram irregularidades 
poderão atrasar e, até mesmo, evitar 
processos de desapropriação de pro­
prietários influentes.

d) Por fim , o Movimento dos Sem 
Terra alerta que o ano eleitoral de 1986 
que se avizinha não seja motivo para 
fre iar a aplicação do PNRA. Que temas 
po lítico sejam tratados com a atenção 
que mereçam, mas sem interferir nas 
metas de desapropriação e assenta­
mentos. Por todo esse quadro de pres­
sões, surgido após a apresentação do 
PNRA, onde as forças contrárias à Re­
forma Agrária mostraram até que pon­
to estão dispostas a ir, o Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
conclama a união de todas as forças 
pró-Reforma Agrária para garantir que 
esse PNRA não sofra um esvaziamen­
to durante esse período de 30 dias em 
que está aberto para discussões e su­
gestões. E, mais do que isso, que seja 
posto na prática, o mais breve possí­
vel.
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Uso e propriedade dos 
bens na perspectiva do 
pensamento da Igreja

A  paiavra propriedade nem devia ser 
usada, porque, em term os práticos, nada é 
próprio nosso .  É  o que diz o cardeai Aioísio 
Lorscheider ao refietir, neste  artigo, sobre 
a questão da propriedade, na visão da igre­
ja. A  partir de uma consta tação  — a menta- 
iidade vigente, de caráter privatista, a r e s ­
peito dos  bens  — eie diz que o ter é aigo 
sem pre  reiativo e que, na verdade, so m os  
administradores da grande propriedade 
que Deus  nos dá, como herança, uma idéia 
riquíssima na Sagrada  Escritura.

Dom Aioísio Lorscheider

s fa rn o s  refle tir um pouco sobre a 
V  propriedade no pensamento da 
Igreja. O conceito de propriedade, é 
claro, não se refere só à terra. Ele vai 
um pouco mais longe. Este conceito 
começou a ser elaborado pela Igreja 
nos seus documentos ofic ia is, a partir 
da revolução industria l, no século pas­
sado. A questão da terra não foi, por­
tanto, a primeira questão que apareceu 
nos documentos ofic ia is da Igreja.
O primeiro grande documento foi a 

Rerum Novarum, encíclica de Leão 13 
que apareceu no dia 15 de maio de 
1891. Esta é uma encíclica que fa la das 
novidades que estavam aparecendo e 
que traziam problemas novos, ta is co­
mo o relacionamento entre o patrão e 
os operários nas fábricas, o re laciona­
mento entre capital e trabalho.
Quarenta anos depois, o papa Pio 

11, também no dia 15 de maio de 1931, 
lançou um novo documento para co­
memorar o 40? aniversário da Rerum 
Novarum. Nessa época, houve no mun­
do uma grande recessão econômica, 
uma crise como a nossa atual, muita 
usura, exploração e, naturalmente, 
muito enriquecimento ilíc ito .
Pio 12, no dia 1? de junho de 1941, 

fez uma alocução comemorando o 
quinquagésimo aniversário da Rerum 
Novarum. O problema da propriedade é 
focalizado, bem como a destinação 
universal dos bens. Os documentos an­
teriores insistiram muito sobre a pro­
priedade privada, particular, como d i­
reito natural e deixava sentir um pouco

a função social da propriedade, mas, 
talvez, não suficientemente. Foi só em 
1961, no 70.° aniversário da Rerum No­
varum, que o papa João 23 tratou, pela 
primeira vez, o problema da terra.
Aqui, no Brasil, os bispos nos deram 

dois documentos que são de muita im 
portância para nós. Um, Igreja e Pro­
blemas da Terra, documento que foi 
aprovado pela 18? Assembléia da 
CNBB, em 1980, em ita ic i. Nele, os bis­
pos consideram a problemática da ter­
ra. Em 1982, os bispos nos deram Solo 
Urbano e Ação Pastoral. Estes dois do­
cumentos procuram aplicar à nossa si­
tuação brasileira a questão da proprie­
dade.
Alguns princípios são afirmados nos 

documentos da Igreja sobre a proprie­
dade. Em primeiro lugar: o acesso de 
todos à propriedade é uma condição 
indispensável de liberdade e cria tiv ida ­
de do homem. O poder de propriedade 
é uma condição indispensável para o 
homem ser livre e também ter cria tiv i­
dade. Para ele não ser um anônimo e 
não ser massificado. A propriedade de­
ve ser uma expressão da personalida­
de humana.
Desde a Rerum Novarum, de Leão 

13, que a Igreja proclama que a proprie­
dade particu la r e pessoal é, para o ho­
mem, um dire ito natural. Como diz Pue-

bla, ela faz parte de um dos dire itos 
fundamentais e individuais da pessoa. 
Portanto, é um dire ito fundamental da 
pessoa humana este acesso à proprie­
dade.
O segundo princíp io importante: a 

propriedade não é um dire ito absoluto 
e intocável. Quer dizer, existe o dire ito 
particu la r e pessoal. Ele é até uma con­
dição indispensável para a gente se 
sentir mais livre. Mas toda propriedade 
particu la r não é algo absoluto, não é 
um bem intocável. Nós vamos explicar 
isso. Há um outro dire ito . Qual é este 
outro dire ito? Há um dire ito ao uso co­
mum.
Isto sign ifica que tudo que existe foi, 

no Plano de Deus, colocado à disposi­
ção de todos nós e deve servir a todos 
nós. E nós, criaturas humanas, deve­
mos organizar de tal je ito que isto sirva 
a todos nós! O dire ito à propriedade 
particu la r está subordinado a um outro 
d ire ito que é o dire ito ao uso comum, o 
dire ito à destinação universal dos 
bens. Os bens são destinados por 
Deus a todos. Os bens e as riquezas do 
mundo, por sua natureza e origem, se­
gundo a vontade do Criador, são para 
servir efetivamente a todos os homens 
e povos.
Isto sign ifica que a cada um compe­

te um dire ito primário e fundamental.
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Direito primário é o primeiro dire ito . Di­
reito básico. É absolutamente inviolá­
vel. Devemos usar solidariamente es­
ses bens, na medida em que nós temos 
necessidade para realizar dignamente 
a nossa pessoa. Esse princíp io quer di­
zer o seguinte: ao dire ito particu lar de 
propriedade precede outro direito, o di­
reito ao uso comum das coisas. É por 
isso que o papa João Paulo 2? disse, 
em Puebla, aquela palavra muito forte: 
sobre toda a propriedade privada pesa 
uma hipoteca social. O papa fala sobre 
a necessidade de ver a organização da 
propriedade e também da terra. O papa 
diz que não dá para se ter um critério 
único. Há muitas situações diversas, 
em vários países e até em cada região.
As leis civis já estão mais que u ltra ­

passadas nesse sentido. A mentalida­
de que está por trás é a de fazer dinhei­
ro. Só se pensa hoje em fazer mais e

mais dinheiro. Nota-se toda uma men­
talidade que precisa ser mudada a res­
peito do uso e posse dos bens. A pala­
vra propriedade nem devia ser usada, 
porque, praticamente, nada é próprio 
nosso. Nós usamos e possuímos aqui­
lo de que temos necessidade. Deve­
mos possuir os bens de tal forma que 
não percamos de vista as necessida­
des dos outros.

Os Santos Padres e outros escrito­
res dizem que o supérfluo é do outro, 
não me pertence. Nós precisamos ter 
presente, no uso dos bens, que o prin­
cíp io fundamental não é a propriedade 
privada. Infelizmente, vigora, no cora­
ção da nossa gente, o princíp io contrá­
rio à divisão dos bens. O próprio 10.° 
mandamento é muito interpretado nes­
sa linha. Não roubar, não cobiçar as 
coisas alheias. A gente esquece que

concentrar os bens, acumular, é um 
roubo constante. Acumulando, estou 
concentrando bens dos quais eu não 
tenho necessidade, estou roubando 
dos outros.
A nossa sociedade está organizada 

dentro desse roubo. É um roubo cons­
tante que acontece em toda parte, até 
mesmo dentro da Igreja. Nós estamos 
metidos nesse sistema. Nenhum de 
nós escapa. Às vezes, achamos que os 
outros é que são culpados. Estamos 
dentro de um sistema que é infernal, 
contrário ao plano orig inal de Deus. O 
plano de Deus é que nós nos expresse­
mos numa comunidade fraterna, uma 
comunidade serviçal.Nós estamos uns 
a serviço dos outros. E somos irmãos 
entre nós. Na Sagrada Escritura, quan­
do se fala do uso da propriedade, sem­
pre está por trás a comunidade.
Falamos de terra liberta e de como 

deve ser o seu uso e sua posse. Mais 
uma vez insisto: a palavra propriedade, 
em si, é urna palavra errada. Nada do 
que existe, é próprio de ninguém. Nós 
só temos uso e posse como gerentes, 
adm inistradores. Nada mais. Como 
pessoas humanas, cada um tem as 
suas necessidades. Temos que nos 
completar. O nosso ser, como é um ser 
imperfeito, não é completo, tem que 
ser completado pelo ter. Nós não pode­
mos viver sem o ter. Mas esse ter não 
pode ser absoluto. Ele é um ter sempre 
relativo, que tem relação com as carên­
cias do nosso ser e do ser do outro. Te­
nho que ver não só aquilo que me falta, 
mas também o que fa lta ao outro. Nós 
adm in istramos os bens, mas não so­
mos os seus donos. O dono mesmo é 
Deus. Nós dizemos: Tu só, o Senhor. 
Único dono, único proprietário é Deus.
Todos nós participamos desta gran­

de propriedade que Deus nos dá como 
herança. A idéia de herança é uma 
idéia riqu íssima na Sagrada Escritura. 
O que nós temos é herança do Pai e 
sempre precisamos transm itir uns aos 
outros esta herança. Temos uma res­
ponsabilidade para com a terra, amea­
çada de morte. Estamos dentro de uma 
po lítica de desenvolvimento que con­
tradiz a necessidade de conservação 
do planeta que nos foi dado por Deus 
como herança. Procuramos sempre um 
desenvolvimento quantita tivo e não 
qualita tivo e estamos destruindo todas 
as riquezas que estão no universo. En­
venenamos o ar, a fauna e a flora. Deus 
colocou tudo isso nas nossas mãos. 
Somos, portanto, os gestores dos bens 
recebidos.

D. Atoísio Lorscheider, franciscano, é 
cardeal-arcebispo de Fortaleza (CE) e mem­
bro do conselho do Sínodo dos Bispos, em 
Roma.

Bispos apoiam 
a Reíbrma Agrária

" S e m  reforma agrária, não haverá, 
neste  país, verdadeira p a z " .  É  o que 
afirma a " N o ta  de Apoio á Reforma 
Agrária ", divulgada, dia 19  de juiho 
passado, em Aparecida ( S P ) ,  por 98 
b ispos  brasileiros. E is  a nota:

Bispos, católicos, provenientes de to­
das as regiões do Brasil, participando 
em Aparecida, do XI Congresso Eucarís­
tico Nacional que trata de fome, 
sentimo-nos levados a falar ao povo e às 
autoridades, em sintonia com os mais vi­
vos anseios de milhões de brasileiros, 
espalhados por todas as nossas paró­
quias e comunidades eclesiais de base.
Em oração, no Santuário Nacional de 

Maria, diante de Deus, aos pés de Jesus 
Cristo na Eucaristia, lamentando profun­
damente que, por egoísmo e má distri­
buição da terra, neste imenso e querido 
Brasil, milhões de familias passem fo­
me, rogamos, confiantes, ao Senhor: 
"Pão para quem tem fome".
Reafirmamos a necessidade e urgên­

cia de uma Reforma Agrária, justa, am­
pla, pacífica e corajosa, conforme os do­
cumentos da CNBB —  "Igreja e Proble­
ma da Terra" e "Nordeste: desafio à 
ação pastoral da Igreja no Brasil".
Apoiamos unidos a execução imedia­

ta do projeto de Reforma Agrária do Go­
verno Federal, em cumprimento do Esta­
tuto da Terra, ainda de 1964, através do 
Ministério da Reforma e Desenvolvimen­
to Agrário, saldando compromisso assu­
mido, em praça pública, com o povo bra­
sileiro e superando resistências infunda­
das.

Conclamamos confiadamente todos 
os brasileiros ao diálogo objetivo e sere­
no, em tomo da implantação da reforma 
agrária, a fim de cumprirmos o designio 
de Deus e vencer em nosso país a ga­
nância, a opressão e a violência.
Insistimos, a partir de valores éticos e 

religiosos, como justiça social e solida­
riedade fraterna, em que, sem reforma 
agrária, não haverá, neste país, verda­
deira paz
Acreditamos que a reforma agrária 

acompanhada de poiftica agrícola ade­
quada e de outras indispensáveis medi­
das complementares, será também ex­
celente saída, tanto para a crise política, 
econômica e social que vivemos, como 
para a fome vergonhosa que padece a 
maioria de nossa gente. Pois, por des­
centralizar a propriedade, a renda e o po­
der, firmará a nossa democracia. Au­
mentará a produtividade e a oferta de 
alimentos para o consumo interno, bai­
xando a inflação e o custo de vida. Pro­
porcionará mais empregos e evitará o 
êxodo rural. Impedirá as invasões preci­
pitadas no campo, a inchação das cida­
des, diminuindo a violência urbana. Re­
mediará a própria recessão, ampliando 
o mercado consumidor interno.
Suplicando ao Cristo. Pão vivo desci­

do do céu, que a ninguém falte o pão na 
terra, rogamos, por intercessão de Nos­
sa Senhora Aparecida, Padroeira do Bra­
sil, as mais abundantes bênçãos para o 
povo brasileiro a fim também de enten­
derem todos que a terra é de Deus, que a 
criou, para uso e benefício de toda hu­
manidade: "Terra de Deus, terra de ir­
mãos".

12



A emergência da questão agrária
Atoysio Nunes Ferreira

Com a democratização do país pas­
sou a ser inevitável a emergência, em 
toda a sua dramaticidade, da nossa 
questão agrária. Felizmente foi o pró­
prio Estado, que pretende refazer os 
vínculos com a sociedade, que tomou 
a dianteira, através do 1? Piano Nacio- 
na) de Reforma Agrária (PNRA), para 
propor a discussão sobre a democrati­
zação de nossa estru tura fundiária, de 
modo a tornar viável o projeto po lítico 
de extensão da plena cidadania a to ­
dos os nossos patrícios.

Mal se anuncia, porém, através de 
um documento denominado "proposta 
para eiaboração" do 1.° PNRA, que se 
pretende "co locar em uso milhões de 
hectares de terras agriculturáveis man­
tidos como reserva de valor" que já se 
ouve, dos quatro cantos do país, o coro 
dos interesses mais reacionários se 
elevar e falar grosso, procurando in ti­
midar, ameaçando levar a conflagra­
ção ao campo brasileiro. Os la tifund iá ­
rios sentem que, com a democracia, 
chegou a hora de acertarem contas 
com a história, e que a era de intocabi- 
lidade de seus privilégios term inou.
A democracia não é apenas a reali­

zação de eleições, o funcionamento do 
Parlamento, a independência entre os

poderes. Ela é, essencialmente, o regi­
me po lítico que assegura os dire itos 
das grandes maiorias, que propicia a 
melhoria das condições de vida dos 
trabalhadores. Este conteúdo social 
do regime democrático é indissociável 
de sua forma representativa, isto é, é 
fundamental que o consenso se esta­
beleça em torno das plataformas po lí­
ticas que visam às grandes transfor­
mações sociais. Consenso, obviamen­
te, não quer dizer unanim idade e, por 
isso, não há de ser a grita dos la tifun ­
diários que haverá de intim idar a socie­
dade, convidada pelo governo a discu­
tir amplamente o PNRA.

Os números apresentados pelo go­
verno, que atestam a iniquidade de 
nossa estrutura fundiária, falam mais 
alto ainda do que a voz ton itroante dos 
que se postam na defesa de privilégios 
seculares. Assim, não pode haver de­
mocracia em um país onde os estabe­
lecimentos rurais com área igual ou 
superior a 1.000 hectares representa­
vam, em 1980, 1% do tota l de proprie­
dades rurais e, aproximadamente, 45% 
da área tota l. Em 1984, já açambarca­
vam 58,3% da superfíc ie tota l dos imó­
veis rurais do país ao passo que os 
imóveis com menos de 100 hectares 
haviam caído de 18,7% em 1967, para 
14%.

No mesmo ano de 1984, constatou- 
se que 342 proprietários latifund iários 
controlavam uma área de 47,5 milhões 
de hectares, área que superava em 5 
milhões de hectares o tota l de terras 
em poder de 2,5 m ilhões de m inifundis- 
tas no país. Além disso, constatou-se a 
existência de 10,6 milhões de trabalha­
dores rurais sem terra ao lado de 409 
m ilhões de hectares apropriados como 
la tifúnd ios com cerca de 41% da área 
aproveitável não explorada, sendo que 
12 anos antes a área aproveitável não 
explorada nesses imóveis rurais, lim i­
tava-se a 25%.

Portanto, não só tem havido concen­
tração da propriedade da terra como 
vem sendo ela, constantemente, desti­
nada a constitu ir estoques especu la ti­
vos ao passo em que se acumula a m i­
séria no campo. O resultado só poderia 
ser, como tem sido, o aumento da vio­
lência nos conflitos pela terra. É o que 
revela a seguinte tabela:

Ano Conflitos Número
1971 109 20
1976 126 31
1981 896 91
1984 950 180

FONTE: ABRA, CONTAG, CPT
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Para que se tenha uma noção da gra­

vidade da situação, basta lembrar que, 
nos anos mais negros da ditadura m ili­
tar, as forças da repressão chegaram â 
elim inar cerca de 70 combatentes da 
luta armada. Sabemos o trauma nacio­
nal que aquele processo po lítico provo­
cou, mas quando se trata da elim ina­
ção de trabalhadores rurais sem terra, 
em luta contra jagunços a serviços dos 
latifund iários, o bloqueio de informa­
ção é tão grande que parece que essa 
chacina está se dando em outro país 
que não o Brasil de todos nós.
Pois bem: é chegada a hora de colo­

car um basta nesta situação. Nós, que 
logramos, através da persistente e in­
cansável luta de 20 anos, colocar fim a 
um regime fundado na violência e no 
arbítrio, também encontraremos os ca­
minhos para a emancipação dos traba­
lhadores rurais. Saberemos acumular 
forças e realizar a reforma agrária de­
mocrática e progressista que o país re­
quer.
O objetivo atual da proposta do go­

verno é beneficiar 10.640.000 trabalha­
dores rurais. Para tanto, pretende as­
sentar 7.100.000 trabalhadores, entre 
1985 e o ano 2.000, em 409,55 milhões 
de hectares incluídos em propriedades 
latifundiárias e mais 71,7 milhões de 
hectares pertencentes à União (terras 
devolutas). Nas terras públicas será 
feita a coionização, nas terras de dom í­
nio privado, a reforma agrária; são polí­
ticas d istin tas mas com objetivos se­
melhantes, isto é, concretizar o acesso 
do homem à terra com a finalidade de 
assegurar-lhe a condição essencial ao 
trabalho e à produção.
No tocante à identificação das áreas 

prioritárias para a reforma agrária, es­
tão sendo considerados os seguintes 
fatores:
a) incidência de conflitos pela posse 
da terra;

b ) inc idênc ia do com plexo la ti- 
fúndio/m inifúndio;

c) incidência de latifúnd ios próximos 
aos grandes centros urbanos ou 
áreas densamente povoadas, que 
estejam em vias de serem transfor­
mados em loteamentos imobiliários 
especulativos;

d) ocorrência de obras públicas tais 
como açudes, barragens, ou uso 
atua! inadequado de bacias irrigá­
veis face à potencialidade de sua 
função social;

e ) )existência de infra-estrutura viária, 
de produção, armazenamento, co­
mercialização e equipamentos so­
ciais;

f) )aptidão das terras.
Tais critérios, além de justos, são

necessários para que a reforma se dê 
de modo democrático. Além disso, 
espera-se que eles sejam discutidos 
amplamente pela sociedade. Diz c 
PNRA da Nova República: "O Congres­
so Nacional deverá ser uma caixa de 
ressonância do amplo debate que se 
estabelecerá no país, em torno da Re­
forma Agrária. Para ele deverão con­
vergir muitas das propostas a serem 
formuladas pelos sind icatos e movi­
mentos dos trabalhadores rurais e ur­
banos, bem como os pleitos das enti­
dades patronais, as reivindicações de 
organizações civis e relig iosas que 
atuam no campo, as análises dos estu­
diosos e as opiniões dos partidos polí­
tico s " (pg. 26). Mais adiante, diz o do­
cumento que a "Reforma Agrária, co­
mo programa prio ritário do Governo, 
implicará numa ação articu lada a nível 
de todo o Governo Federal, bem como 
dos Governos Estaduais e Municipais. 
Para tanto, requerer-se-á um compro­
metimento de todos os organismos 
que tenham ou venham a ter relação 
com os resultados esperados" (pg. 47).
O Legislativo está, portanto, imerso 

no processo de discussão sobre a Re­
forma Agrária. Processo que repute de­
mocrático, amplo e aberto. Após ter 
fe ito uma síntese dos objetivos gerais 
do PNRA, gostaria de passar a consi­
derações de ordem pessoal, procuran­
do contribu ir para situar a discussão 
em termos elevados e em sinton ia com 
os objetivos históricos dos trabalhado­
res brasileiros.
Neste sentido, não contribui para a 

democracia o tom de ameaça que vem 
assumindo o discurso dos proprietá­
rios rurais que são contrários ao proje­
to governamental. O presidente da So­

ciedade Rural Brasileira, Sr. Flávio Te­
les de Menezes, por exemplo, conside­
rou "inaceitáve!" o PNRA. Segundo 
ele, uma reforma agrária só poderia ser 
aceitável se no bojo de uma po lítica 
agrícola mais ampla, com apoio decid i­
do do governo à modernização da agri­
cu ltura através de créditos, financia­
mentos e mecanismos de comerc ia li­
zação.
E uma maneira de tergiversar 

Esquece-se o Presidente da Sociedade 
Rural Brasile ira que uma opção poüti 
ca já foi feita, e que esta opção está 
claramente expressa no documento, 
aprovado pelo Presidente da Repúbica, 
in titu lado Diretrizes Gerais de Poütica 
Econômica. Nele se lê: "Todas as 
ações no setor agrícola, inclusive os 
projetos de reforma agrária, deverão 
ter como prioridade as formas de apoio 
ao pequeno produtor. Trata-se de ga­
rantir (...) a transição de um padrão de 
crescimento extensivo —  através da 
incorporação de novas fronteiras, para 
um padrão intensivo, fundamentado 
numa estrutura fundiária mais equ ita ti­
va e no aumento da produtiv idade" (pg. 
27).
Como se vê, a poütica agrícoia mu­

dou de rumo. E com isso não se confor­
ma o Presidente da Sociedade Rural 
Brasileira: de agora em diante o crédi­
to, os financiamentos, a comercia liza­
ção terão como foco prio ritário o pe­
queno produtor —  não mais o la tifun ­
diário.
E como se formam os latifúnd ios 

neste país? Todos se recordam, dos 
tempos de escola, que as sesmarias só 
eram concedidas por El Rei aos cha­
mados "homens bons" ou "homens de 
cabedal". Aqueles senhores de gran-
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des extensões de terra logo se trans­
formaram em "donos de gado e 
gente". Este padrão, através do qual o 
Estado propiciou a concentração da 
propriedade da terra, vigorou até re­
centemente sob o regime m ilitar. Só 
mudam as personagens e o território .
Os "homens de cabedal" passam a 

ser os donos de grandes empresas na­
cionais e multinacionais, as terras já 
não eram mais o sertão bravio, mas as 
matas do Pará, Mato Grosso, Mara­
nhão. Assim os bancos e conglomera­
dos econômicos sediados no sul do 
país tornaram-se, graças a incentivos 
fiscais e facilidades várias, grandes 
proprietários latifund iários nas fron te i­
ras agrícolas do país. Pretendia-se 
desse modo, segundo o pensamento 
conservador dos teóricos do regime, 
estabelecer-se a competitividade entre 
os produtores rurais através do refor- 
çamento do setor exportador. O la ti­
fundiário passou a ser visto como 
"grande empresário rura l" e, sob esse 
novo títu lo , a ser condecorado como 
redentor de nossa economia na ante- 
sala dos gabinetes ofic ia is.
Recomendo ao Sr. Flávio Teles de 

Menezes, e todos aqueles que defen­
dem incondicionalmente o latifúnd io , a 
leitura do livro do brasilian ista Joe Fo- 
wemker, in titu lado The Struggie for 
Land: a Poiitica) Economy of the Pio 
neer Frontier in Brazi! from 1930 to the 
Present Day (Cambridge University 
Press, 1981), onde são analisadas em 
detalhes as articulações entre o esta­
do autoritário e a po iítica de concen­
tração da propriedade fundiária nas 
fronteiras agrícolas que foram abertas 
nos últimos anos sob o incentivo dos 
dinheiros públicos. Na verdade foi o 
próprio Estado que buscou este pa­
drão de "acumulação prim itiva" a fa­
vor dos grandes grupos econômicos. 
Acumulação prim itiva, isto é, a expro­
priação do pequeno agricu lto r através 
da transferência do produto de seu tra ­
balho (desmatamento, roçados, benfei­
torias etc.) para as mãos dos grandes 
latifundiários. Hoje, o governo se pro­
põe a reverter esse processo, priorizan­
do o pequeno produtor.
Não faltam , porém, os que acusam o 

projeto de reforma agrária de "comuni- 
zante", "co le tiv is ta " e cerceador da 
inicia tiva privada. Nada mais tolo.
Trata-se de uma reforma de cunho 

nitidamente capita lista. Se a União pa­
ga o imóvel desapropriado por interes­
se social, se, na forma da lei (isto é, do 
Estatuto da Terra, que é a Lei n f 4.504, 
de 30/11/64), indeniza seu proprietário, 
é porque reconhece o primado da pro­
priedade privada da terra. Mais que is­

so, a referida lei obriga a União a re­
passar o imóvel a outro proprietário 
privado, agora segundo um plano de 
exploração racional da terra. O que há 
de "comunizante" nisso, a não ser a 
má fé ou ignorância dos que levantam 
este argumento contra a luta pela Re­
forma Agrária?
Mais do que isso, a Lei diz que a in­

denização deve ser fe ita em Títuios de 
Dívida Agrária, com cláusula de garan­
tia contra a desvalorização da moeda, 
além de juros, sendo que se pagará pe­
la terra o "preço jus to ". O INCRA en­
tende que o preço justo é aquele que 
consta das declarações voluntárias 
dos proprietários para fim de cadastra- 
mento jun to ao órgão. Mas os proprie­
tários, para fugirem à tributação, qua­
se sempre declaram abaixo do valor de 
mercado. Na hora da desapropriação, 
querem receber pelo valor de mercado. 
Apesar disso, apesar da evasão fiscal 
que estas declarações de má fé acarre­
tam, não raro o Judic iário tem aceito a 
reivindicação dos proprietários e deter­
m inado que o pagamento seja fe ito pe­
lo valor de mercado. Ou seja, em nada 
têm sido tesados os proprietários de 
terra no tocante a seu patrimônio —  
apenas a desapropriação term ina com 
o poder de monopóiio que exercem so­
bre enorm es pa rce las de te rra , 
subtraindo-as ao emprego produtivo, 
impedindo a "riqueza da Nação", co­
mo diria parodiando Adam Smith.
A democracia no campo há de s ign i­

ficar a possibilidade de acesso à terra 
para quem quer sobre ela trabalhar e 
produzir. A terra, como dizem os eco­
nomistas, é o "ob je to geral sobre o 
qual versa o trabalho humano". Ela em 
si não possui valor, este é agregado à 
terra através do trabalho; tal valor pode 
ser apropriado pelo produtor direto, se 
ele é o pequeno proprietário, ou segun­
do a lógica das trocas mercantis na so­
ciedade capita lista. O que o cap ita lis ­
mo não pode adm itir —  e nunca adm i­
tiu na história —  é que o seu desenvol­
vimento seja entravado pela monopoli­
zação dos solos por aqueles não inte­
ressados em explorá-los econom ica­
mente.
Hoje não é só a lógica do cap ita lis ­

mo que exige a incorporação ao s is te ­
ma produtivo daqueles 41% de área 
aproveitável não exploradas nos 409 
milhões de hectares apropriados como 
latifúnd ios. Trata-se de um imperativo 
de ordem social, destinado a benefi­
ciar 7,1 milhões de trabalhadores sem 
terra que, de outra maneira, migrariam 
para as grandes cidades, tornando-as 
praticamente ingovernáveis, pressio­
nando por novos e massivos investi­

mentos sociais que eievam a cada dia 
o custo de reprodução das cidades a 
patamares cada vez mais inatingíveis 
pelo poder público.
A democracia no campo é, portanto, 

um aspecto crucial para a democracia 
também nas cidades, para que se pos­
sa saldar os déficits sociais que sepa­
ram as periferias das áreas nobres das 
metrópoles.
Assim , há que se reconhecer que es­

tá em curso uma luta árdua em prol da 
extensão da cidadania plena ao ho­
mem do campo. Acabamos de conquis­
tar, através de decisão histórica do 
Congresso Nacional, o dire ito de voto 
para o analfabeto. Agora está em ques­
tão o dire ito de acesso à terra, ou seja, 
o dire ito ao próprio trabalho em cond i­
ções compatíve is com a dignidade hu­
mana.
Uma democracia, todos sabemos, 

não é compatível com as condições de 
vida e trabalho dos "bó ias-frias". É ne­
cessário acabar com o bóia-fria e to ­
dos os mecanismos de super-explora- 
ção do trabalhador rural e, para isto, a 
única via é a Reforma Agrária, que in­
verta a tendência secular do desenvol­
vimento rural no Brasil, que se deu 
através da concentração de terras e 
capitais.
Não se pretende, como fica óbvio pa­

ra quem tenha se dado ao trabalho de 
ler o PNRA, a ruptura do padrão cap ita ­
lista. Pretende-se, sim, a geração de 
maior riqueza e uma melhor utilização 
da mão-de-obra rural, aumentando a 
produtividade, fixando o homem à ter­
ra e evitando, assim, a pressão desas­
trosa que o êxodo rural exerce sobre a 
infra-estrutura de serviços das grandes 
metrópoles.
Pretende-se inverter o sentido do de­

senvolvimento econômico, perm itindo 
a apropriação de seus ganhos pelo tra ­
balhador direto. Por essa via, ampliar- 
se-á o mercado interno beneficiando- 
se também a indústria e seus traba lha­
dores.
Trata-se, pois, da luta por novas fo r­

mas de repartição da riqueza, da "d is ­
tribu ição da renda" como se diz usual­
mente. Esta é uma bandeira central do 
movimento democrático brasileiro e de 
seu partido, o PMDB.

Aioysio Nunes Ferreira é deputado esta 
dual, líder do PMDB na Assembléia Legisla­
tiva de São Paulo.
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CPT: dez anos 
de serviço no campo

Ao ceiebrar s e u s  dez anos,  a C P T  ( C o ­
m issão  Pastora) da Terra) continuará a 
acompanhar o movimento autônomo dos 
trabaihadores rurais — em nome do Evan- 
getho do Senhor  — para que as conqu is ta s  
da cidadania, da überdade e da vida, sejam 
um sina! de que o Reino do Senhor  está se  
espaihando no campo. A  m ensagem  é do 
padre Mário Aiighieri, do secretariado na- 
cionai da CP T ,  que reaiiza, neste  m ês ,  sua 
assembiéia  dos dez anos,  em Goiânia.

Mario  Aiighieri

A  CPT, organismo ligado a CNBB, 
fA  faz dez anos de vida. Nasceu em 
1975 para interligar, assessorar e dina­
mizar os que trabalham pastoralmente 
em favor do homem do campo. A in jus­
ta distribuição de terra, invasão violen­
ta de propriedades, ambiguidades da 
po lítica agrária ofic ia l, o processo de 
migrações forçadas, a urbanização, e 
mais outros graves problemas, ju s tif i­
caram a criação e o funcionamento de 
uma Comissão Pastoral da Terra.
A Com issão Representativa da 

CNBB reconheceu a validade de sua 
existência e atuação e lhe manifestou 
o seu apoio na reunião de outubro de 
1976, indicando-lhe o seguinte ob je ti­
vo: a) um estudo concreto das diversas 
situações para uma adequada solução 
das mesmas; b) preparação de Agen­
tes de Pastoral da Terra, que conhe­
çam as ieis vigentes e encaminhem as 
soluções adequadas.
E para estas finalidades: a) a CPT dê 

atenção especial ao problema das m i­
grações; b) haja uma colaboração com 
outras igrejas e entidades engajadas 
na resolução destes problemas; c) 
aprofunde o estudo sobre os efeitos do 
"modelo econômico brasile iro" e suas 
influências nesta problemática; d) es­
tude e divulgue os problemas específi­
cos de áreas particulares; e) pregue e 
divulgue uma versão popular das leis 
da terra. (Comunicado mensal - CNBB - 
outubro 1976 - pag. 984-985). Fiel a este

mandato, a CPT acompanhou o Movi­
mento dos Trabalhadores na conquista 
da terra e de seus dire itos fundamen­
tais. Não foi trabalho fácil.

S iT U A Ç Ã O  ESTAR R ECEDO R A

A situação atual do campo é estarre­
cedora. A po lítica do Governo anterior, 
através do M inistério dos Assuntos 
Fundiários, do GETAT, GEBAM, INCRA 
e dos vários projetos, fez do problema 
terra um problema m ilitar, de Seguran­
ça Nacional, apoiando o grande capital 
multinacional e nacional. O resultado 
foi o aumento da grilagem, do la tifún ­
dio e da violência contra os trabalha­
dores. Segundo o Censo Agropecuário 
do IBGE -1960/1980, os m in ifúndios de 
10 a 100 ha passaram de 44,07% a 
39,10% no período, e a área ocupada 
por eles passou de 19% a 17,68%. Ao 
mesmo tempo as propriedades de 
1.000 a 10.000 ha dim inuíram em núme­
ro de 0,93% para 0,88% permanecen­
do praticamente invariada a terra por 
eles ocupada, de 28,06% a 28,65%, au­
mentando a terra ocupada pelo la tifún ­
dio superior a 10.000 ha que passou de 
15,06% a 16,45%. (Censo Agropecuá­
rio - IBGE - Jornal do País - 7.13/março 
de 1985 - pag. 6 -)

Aumentou a concentração das ter­
ras. Aumentaram os conflitos: 201 em 
1982, 484 em 1984. Aumentou a área 
conflitiva que passou de 4.311.516 ha 
em 1982 a 5.125.568 ha em 1984. Au­
mentaram as pessoas envolvidas de 
228.772 em 1982 para 334.866 em 1984. 
(CPT - Conflitos de Terra no Brasil 
1982, CPT - Conflitos de Terra no Brasil 
-1984). As desapropriações de terra de 
1980 até 1984 ficaram numa média de 
26 por ano dim inuindo a área desapro­
priada de 884.031 para 247.004 ha. O 
número das fam ílias beneficiadas pe­
las desapropriações não supera, nes­
tes últimos quatro anos, o tota l de 
57.198, contra a propaganda do gover­
no que falou em milhões de títu los dis­
tribuídos, sem especificar a quem.

(CONTAG - Documento apresentado 
no Encontro Nacional pela Reforma 
Agrária - Brasília, 12.02.85)

V iO LÊNC IA

Aumentou a violência. Em 1984, 116 
trabalhadores e líderes rurais foram 
assassinados por problemas de terra, 
14 em conflitos trabalh istas. A presen­
ça da poiíc ia m ilita r nestas ações de 
violência foi em número e em intensi­
dade mais marcante do que a de ou­
tras polícias e dos exércitos particu la­
res, sobretudo nos estados do Pará, 
Goiás e Mato Grosso. Nestes estados 
aconteceram verdadeiras chacinas 
nos municípios de Xinguara, Marabá, 
Viseu, no Pará; Mirassoi do Oeste no 
Mato Grosso, em todo o Bico do Papa­
gaio e no Norte de Goiás. E, no estado 
de São Paulo, a Polícia M ilita r primou 
na perseguição vio lenta aos trabalha­
dores da cana e da laranja. (CPT - Con­
flito s de Terra no Brasil -1984). Nenhu­
ma providência foi tomada pelos go­
vernos estaduais e federal, mesmo 
frente à posição dos bispos —  como, 
no caso, os da CNBB Centro-Oeste —  
que exigiram do Governo do Estado a 
averiguação dos acontecimentos e 
não receberam resposta.

No acompanhamento dos trabalha­
dores, a Igreja e os agentes da CPT 
também sofreram perseguição. A pri­
são e a farsa do julgamento ainda não 
conclu ído dos padres Francisco Gu- 
riou e Aristides Camio é demais conhe­
cida. Gostaríamos de lembrar só os ca­
sos últimos entre 1984 e estes primei­
ros meses de 1985.

AM: Prisão do Pe. Ramiro e da Irmã 
Patrícia Rossi e do Presidente do STR, 
Orfilo Nazaré, em Manaus.

BA: Ataques contra Dom José Rodri­
gues, bispo de Juazeiro e o Pe. Abílio 
Almeida, de Casa Nova. Ataques con­
tra a Irmã Elvira Manfrini e o Pe. Tho- 
mas Hallan, de Caldeirão Grande, d io­
cese de Bonfim.
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CE: Ameaças a Dom Aloisio Lors- 
cheider, arcebispo de Fortaleza. Pro­
cesso contra a Irmã Raimunda Cleide 
Fontes, de Cratéus. Processo contra o 
Pe. Arnaldo Peternazzi, vigário de Uru- 
buretama, diocesa de Itapipoca.

GO: Ameaças e intimação ao Pe. 
Francisco Glory em Natividade, dioce­
se de Porto Nacional. Espancamento 
do Pe. Henri des Rosiers em Augusti- 
nópolis. Prisão do Pe. Josimo Moraes 
Tavares e da agente de pastoral Lour- 
des Goi, em São Sebastião do Tocan­
tins, diocese de Tocantinópolis.

MA: Ameaça de morte a Dom Tarcí­
sio Sebastião Batista Lopes, bispo de 
Grajaú. Ameaças e telefonemas anôni­
mos a Dom Pascasio Rettler de Baca- 
bal.

MS: Em Três Lagoas, prisão do agen­
te de pastoral Luiz Ernesto Brambatti e 
de um pescador.

MT: Aripuanã: Ameaças contra Dom 
Antônio Possamai, bispo de Ji-Paraná 
(RO). S. Félix: Ameaças de morte con­
tra Dom Pedro Casaldáliga, bispo de S. 
Félix e vice-presidente da CPT.

RO: Processo contra o prof. Olavo 
Nienow, coordenador da CPT Regional 
e o pastor Oto Reminger, da IECLB, em 
Porto Velho.

SC: Ameaças a Dom José Gomes, 
bispo de Chapecó e presidente da CPT. 
Atentado contra W ilmar D'Angelis, do 
CIMI e sua fam ília.

SE: Ameaça de morte ao frei Enoque 
José de Oliveira, em Propriá.

SP: Espancamento e detenção, pela 
Polícia Militar, do Pe. José Domingos 
Braghetto, coordenador da CPT Regio­
nal, durante a greve de Guariba-SP (Ar­
quivos da CPT).

Ao mesmo tempo, a po lítica agríco la 
valorizou tanto a produção para expor­
tação, que a mesa do trabalhador e 
dos brasile iros ficou mais pobre. A pro­
dução de alimentos per capita de 1978 
para 1983 dim inuiu. O arroz passou de
64.4 Kg/habitante/ano, para 60,4; o fe i­
jão de 19,4 Kg/habitante/ano, passou a
12.4 e o trigo, de 23,7 Kg/habitante/ano, 
para 17,7. Pelo contrário, a soja cu ltiva­
da em 77/78 numa área de 7 milhões de 
hectares, com uma produção de 9 m i­

lhões de toneladas, passou em 1983/84 
a ser cultivada numa área de 9 milhões 
de hectares, com uma produção de 15 
milhões de toneladas. (CONTAG - Doc. 
Encontro Nacional pela Reforma Agrá­
ria —  Brasília, 12.02.85).

C O N Q U Í S T A S

Mas não tivemos só sofrimetnos e 
perseguições. Os trabalhadores e a 
CPT com eles, celebrou vitórias neste 
ú ltim a ano. A conquista da terra: de 
Cavernoso e Tanarana, em Guarapua­
va e Londrina (PR); de Campo Alegre, 
em Nova Iguaçu (RJ); das terras do 
Pontal de Paranapanema e de Piritiba, 
em Itaberá (SP); da fazenda Penha, em 
Peixe (GO); Cachoeirinha, em Varzelân- 
dia (MG); do assentamento dos ilhéus 
do PR e MS e de muitas outras con- 
quiçtadas pelos trabalhadores.

O Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra que já está espalhando em 
todo o país e celebrou seu 1.° Congres­
so a 28 de janeiro em Curitiba com a 
participação de mais de 1.500 campo­
neses. Um sind ica lismo mais combati­
vo e autônomo, nos sind icatos de.base 
e na formação da CUT - Central Única 
dos Trabalhadores. A participação 
mais ativa das Igrejas locais aos pro­
blemas dos trabalhadores. Mais de 20 
Dioceses ficaram envolvidas nesta 
"jus ta luta", em defesa dos dire itos 
dos trabalhadores no ano passado.

O novo governo já procurou a CNBB 
e a CPT e parece interessado a enfren­
tar o problema do campo. A CPT acha 
que no atual quadro po lítico em que a 
maioria dos Senadores e Deputados 
são proprietários de terra, e com proje­
tos de alto interesse econômico já im­
plantados ou em fase de implantação 
no país (Carajás, Jica, Pro-álcool, etc.) 
não será fácil uma Reforma Agrária 
que contemple as necessidades da 
maioria. Não seria porém impossível 
que o atual governo começasse a escu­
tar a voz dos camponeses e suas pro­
postas e valorizasse a força po lítica 
deles.

A CPT continuará a acompanhar e 
assessorar o Movimento Autônomo 
dos Trabalhadores e sua vida, para que 
sejam um sinal real e palpável de que o 
Reino do Senhor está se espalhando 
no campo. A CPT continuará no seu 
comprom isso pastoral para que o tra­
balhador tenha voz na Igreja e para que 
as Igrejas sempre mais se debrucem, 
como Jesus Cristo, sobre o sofrimento 
da classe trabalhadora e assumam 
suas esperanças.
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IGREJAS

Em busca da 
terra prometida

De Roma, vem o apeio para a "voita  á 
grande disc ipiina N o  Brasii,  b i sp os  e 
teóiogos parecem ficar tímidos e preocupa­
dos, taivez achando que uma maior iiber- 
dade e criatividade das b a se s  po ssa  atrair 
ainda mais repressão. É  refietindo sobre 
e s s e  quadro que João Carios  Oiiveri, do 
programa N o v a s  Form as de S e r  igreja, do 
C E D i ,  refiete, neste  artigo, sobre  a atuai 
conjuntura eciesiai. Eie afirma sua  conv ic­
ção de que os s im pies ,  os em pobrec idos ,  
reunidos nas C E B s ,  estão  dist inguindo, 
com mais ciareza, a presença  do Espirito 
na história.

João Carios Oiiveri 

MAIO DE 85
"Para que o Papa volte... a escutar a 

voz dos que estão do lado dos mais po­
bres, rezemos ao Senhor". Assim rezou 
dona Ana, animadora da comunidade 
de Vila Nova, no encontro diocesano 
de CEB's de Três Lagoas, primeiro pas­
so rumo ao próximo intereclesial, cujo 
tema é "Ceb's, Povo de Deus em busca 
da terra prometida."
"Para que o Papa volte..." E houve 

uma pausa, antes da oração continuar. 
O acento estava mesmo no "vo lte ", no 
sentido bíb lico de "conversão". O povo 
de Deus rezando pela conversão de

seu pastor. O que foi possível no tem ­
po de Catarina de Sena, por que não o 
seria agora?
Na consciência de muitos cristãos, 

algumas tomadas de posição da igreja 
de Roma revelam um afastamento dos 
cam inhos indicados pelo Espírito , 
afastamento que exige uma "vo lta ", 
uma conversão: que a "Igre ja o fic ia l" 
escute realmente a voz dos mais po­
bres...
Momentos de Igreja como esse res­

saltam a importância de acontecimen­
tos como os intereclesiais, encontros 
de igrejas locais, daquelas "cé lu las in i­
cia is da estrutura ecies ia i" que não as 
comunidades de base, segundo Medel- 
lín. Aparece clara, também, a necessi­
dade de uma reflexão sobre o que sig­
nificou até agora, em termos de igreja, 
a prática destes encontros, e especia l­
mente neste período de preparação ao 
V) Intereclesial, que acontecerá, em 
1986, em Trindade, GO.

OS  fN T ER E C L E S IA IS
Surgiram como semente pequena, a 

partir da in ic ia tiva de bispos amigos. 
Os dois primeiros em Vitória (75 e 76) 
criaram um embrião de articu lação en­
tre experiências de Igrejas na base e 
serviram de estímulo para a reflexão 
teológica, sobre o novo modo de ser 
igreja que estava nascendo. Já os ou­

tros três: em João Pessoa (78), Itaici 
(81) e Canindé (83) foram grandes mo­
mentos em que os pobres, priv ilegia­
dos de Deus, puderam se expressar co­
mo povo e fazer ouvir sua voz.
Em João Pessoa, ecoou o anseio de 

libertação, na esteira das grandes gre­
ves de 78. Em Itaici, apareceu a força 
da organização popular, sobretudo a 
partir do local de moradia e do mundo 
do trabalho, mas também com a nas­
cente experiência de novas possib ili­
dades de expressão político-partidária. 
Finalmente, em Canindé se ouviu o gri­
to pela terra, pela reforma agrária, por 
melhores condições de vida, no auge 
da crise econôm ica e na véspera de 
uma possível mudança política.
Na urgência das tomadas de posi­

ções no campo sócio-político, ficaram 
um tan to ern segundo plano os apelos 
do Espírito para uma renovação inter­
na da Igreja. Houve até um certo pro­
gressivo "con tro le " que contribuiu pa­
ra deixar na surdina a discussão ecle- 
sial.

N A  LIBERDADE DO ESPÍRITO
O encontro mais "liv re " foi, parado­

xalmente, o de João Pessoa. A "lib e r­
dade c iv il" estava ainda cercada pelo 
medo; o bispo, D. José Maria Pires, te­
ve que resis tir às forças de segurança 
que queriam a lis ta dos nomes dos par­
tic ipantes, ou pelo menos dos estran­
geiros presentes. Mas em termos de 
Igreja, o encontro foi preparado a partir 
da in ic ia tiva de agentes e animadores 
intimamente vinculados à caminhada 
da base e flu iu livre, com uma coorde­
nação realmente fe ita pela base.
O clima de liberdade perm itiu o flo ­

rescer de fru tos do Espírito. O pequeno 
encontro preparatório realizado no in­
terior de São Paulo, por exemplo, op­
tou por enviar representantes de comu­
nidades operárias, para superar o pre­
conceito de que as Cebs seriam a con-. 
tinuação de estru turas prevalentemen- 
te rurais da igreja. O efe ito foi determ i­
nante: camponeses e moradores do in­
terio r de todo o Brasil cercaram os ope­
rários de São Paulo, numa espécie de 
"encontro parale lo", para aprender 
com eles a experiência das greves de 
maio.
Gestos de profundo sign ificado sim ­

bólico aconteceram espontaneamen­
te, num clima de celebração, marcados 
pela presença do cacique xavante Ani-
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ceto. Um gesto de penitência: o velho 
bispo, D. João, de Vitória, entregou sua 
cruz episcopal ao índio em pedido de 
perdão pelo massacre de milhares de 
indígenas, que deu origem ao nome da 
cidade, dedicada a Nossa Senhora da 
Vitória. Um gesto profético, no momen­
to do abraço de paz da celebração f i­
nal: pares de participantes tinham sido 
sorteados para criar mais laços de fra­
ternidade entre igrejas; um jovem ope­
rário de Osasco, com o apelido de ín­
dio, foi sorteado como par do índio xa- 
vante. Naquele momento, o índio- 
operário disse: "É o abraço da pureza 
prim itiva com a pureza c ien tífica ". Es­
tava claro que "pureza" foi a palavra 
que substitu iu, no caso, "comunismo". 
O encontro de uma sociedade comuni­
tária ainda viva nas tribos indígenas 
com o ideal "com un is ta " de uma so­
ciedade a ser constru ída a partir da so­
lidariedade das massas trabalhadoras.
Pela intervenção dos operários foi 

acrescentado também, no documento 
final, ao item que dizia: "A terra seja 
distribuída entre nós, camponeses e 
índios", o sign ifica tivo refbrço: "Nós, 
operários, queremos ter mais pa rtic i­
pação em tudo, principalmente na pos­
se comum de nossos meios de traba­
lho (ferramentas, máquinas, indús­
trias)". Não se voltou mais a posições 
tão explíc itas na continuação da cam i­
nhada.

P ER iGO SE  TROPEÇOS
Em encontros como o de João pes­

soa, a estratégia era selecionar as ex­
periências avançadas de algumas co­
munidades, para que pudessem apare­
cer e servir de estímuto, tanto para a re­
flexão eclesiológica quanto para a prá­
tica de outras comunidades. Havia, 
nessa escotha, o perigo do triun fa iis- 
mo, consistente em pensar que as ex­
periências - conhecidas através do in- 
tereclesial mostrassem o rosto das 
Ceb's do Brasil. Poder-se-ia perder a vi­
são de que a maioria das Ceb's eram 
apenas iniciantes, grupinhos de igreja 
que mal se abriam ao social. O próprio 
nome Ceb's era e é aplicado a uma 
grande variedade de grupos que bem 
pouco têm a ver com modelos mais 
avançados. O perigo velo a ser reforça­
do por uma duvidosa tá tica de propa­
ganda. Para dar ao poder cvil a impres­
são da força das Ceb's, vinham se chu­
tando números: 40.000 Ceb's no Brasil, 
oitenta mil, cento e vinte mi)...Imagi­
nem cento e vinte mil grupos que tives­
sem o nível de consciência e de luta 
das comunidades operárias de São 
Paulo!
A autonom ia da organização, o nívei 

avançado das propostas, a propagan­

da em tom triun fa lis ta , devem ter as­
sustado não apenas o poder civil mas 
também o religioso. O quarto encontro 
deveria ter sido em São Paulo e o que 
influ iu na escolha foi exatamente a 
presença dos representantes das co­
munidades operárias. Por que motivos 
realmente o episcopado da capita l 
paulista, tido como dos mais avança­
dos do Brasil, recuou e não aceitou o 
trabalho fe ito pela equipe preparató­
ria?
Houve um momento em que a cam i­

nhada esteve a ponto de ser interrom ­
pida peia oposição da hierarquia. Ape­
sar de tudo, em Italci acabou se reno­
vando a surpresa da vita lidade da Igre­
ja dos pobres, fru to do sopro do Espíri­
to; mas, logo depois vieram outros si­
nais de alguma mudança interna na 
igreja: pessoas que antes tinham as­
sessorado encontros estaduais, como 
a deputada Irma Passoni, agora já não 
podiam ser convidadas. Por outro lado, 
a im inência das eleições e a nova pre­
sença do PT deslocaram mais uma vez 
o debate do campo interno da Igreja ao 
campo político.

M U D A N Ç A  DE R U M O ?
Na fase de preparação ao encontro 

de Canindé apareceu o importante do­
cumento publicado pela Comissão 
Episcopal de Pastoral sobre Ceb. O do­
cumento n? 25 da CNBB reconhece as 
Ceb's como "nova forma de ser Igreja" 
(n? 79). Será necessário todo um esfor­
ço de reflexão eclesio lógica sobre as 
implicações desta afirmação. Em mui­
tos lugares começa-se a refle tir sobre 
"modelos de igre ja" buscando nos 
Atos dos Apóstolos a pista inicia i. No 
enfrentamento entre modelo judaizan- 
te e o modelo paulino, descobre-se que

a Igreja caminha pressionada pelas 
sempre novas exigências dos que en­
tram nela.
O mesmo documento, porém, vê, co­

mo necessário, um certo controle das 
Conferências Episcopais sobre os inte- 
reclesiais (n? 88). É sign ifica tivo que o 
subsecretário do Regional Nordeste IV 
(Ceará-Maranhão) se torne parte in te­
grante e de peso na com issão prepara­
tória do V encontro.
O intereclesia l de Canindé revelou 

algumas linhas de encam inhamento 
que deveriam ser melhor considera­
das. Voltou a ser um encontro com ros­
to prevalentemente rural.Se isto não 
reflete mais a maioria da população 
brasileira, será que reflete o peso do 
engajamento da Igreja neste setor? 
Não será também por isso que as 
Ceb's se assustam com o crescimento 
das congregações pentecostais nas 
periferias urbanas? O VI encontro tam ­
bém já nasce marcado pela presença 
"ru ra l" da Igreja: o tema da terra pro­
metida, a assessoria da CPT, o lugar 
escolhido... Será necessário um novo 
esforço para descobrir e valorizar a ca­
minhada da Igreja urbana, operária, e 
dar-lhe o espaço sufic iente de expres­
são.
Canindé começou também a ser um 

encontro "de massa". É um desafio 
sair para uma "pasto ra l libertadora e 
de massa", depois de longa experiên­
cia com pequenos grupos. O desafio é 
reforçado pela pressão dos grandes 
congressos desde CONCLAT-CUT ao 
dos Sem-Terra. Pode-se cair em um no­
vo triun fa lism o, no estilo dos congres­
sos eucarísticos ou marianos trad ic io ­
nais. Mas há também o perigo do 
"acha tamento": antes selecionavam-

19



se as experiências de Ceb's que pudes­
sem servir de modelo e estímulo para a 
reflexão e a vida das outras comunida­
des, agora aparece mais a média da si­
tuação das comunidades do país, sem 
provocar maiores avanços na cons­
ciência da igreja e na organização da 
base.

PER G UNTAS  Q UE  N A S C E M

Na caminhada do povo as situações 
mudam. Pela própria pressão social 
que teve origem, em grande parte, nas 
Ceb's, hoje estamos numa conjuntura 
política diferente. Os pobres, os traba­
lhadores, os oprim idos, já não preci­
sam tanto da igreja como espaço privi­
legiado de expressão de suas lutas e 
reivindicações, nem desse espaço pre­
cisam para se encontrar, sendo que se 
multip licam os encontros nacionais 
nas diversas formas de movimento po­
pular.
Na sociedade civil é preciso apro­

fundar as propostas para a mudança 
social. Não basta mais dizer: reforma 
agrária, diretas, alfabetização, pois o 
governo já está prometendo tudo isso. 
O que seria mesmo então esta "soc ie ­
dade justa e fraterna" de que se fala? 
Que tipo de socialismo, de "pôr em co­

mum", de partilha, se torna hoje possí­
vel, desejável e portanto proponível pa­
ra o avanço das lutas populares?
Por outro lado, a Igreja, em suas ins­

tâncias "o fic ia is ", parece querer dar 
um passo atrás. De Roma, do Grupo 
Communio, vem o apelo para a "vo lta à 
grande discip!ina".Vo!ta-se a coib ir a 
livre pesquisa teológica, a criatividade 
litúrg ica, a expressão m inisteria l não 
clericalizada, a organização fraterna 
das comunidades a partir da base. 
Aqui dentro, no Brasil, episcopado e 
teólogos parecem fica r mais tím idos e 
preocupados, talvez achando que uma 
maior liberdade e criatividade das ba­
ses possa atrair ainda mais repressão 
de Roma.
Talvez esteja na hora de encaminhar 

a reflexão, nos encontros de comuni­
dades, a todos os níveis, sobre a pró­
pria vida da Igreja. Não para se voltar 
de novo para dentro, esquecer o mun­
do, mas para se perguntar que tipo de 
igreja se quer para que tipo de socieda­
de. É preciso colocar a pergunta sobre 
o "modo de ser Igreja" que possa ma­
n ifestar a presença do Espírito de 
Deus, a partir dos pequenos, na cam i­
nhada para uma sociedade diferente. 
Como continuar a falar de democracia,

se não há democracia na igreja? Como 
fa lar de participação, se as coisas 
acontecem de cima para baixo? Como 
fa lar de partilha, se os pobres são mais 
uma vez postos de lado e quem fala por 
eles é calado?
Entra aqui toda uma reflexão neces­

sária sobre as novas formas de ser 
Igreja. O que deveria vir a ser o suces­
sor de Pedro para uma igreja dos po­
bres numa sociedade socia lista? O 
que se espera das Conferências Epis­
copais? Como deverá ser o papel do 
pastor-bispo? Como o "padre" deverá 
evoluir para os diversos m inistérios ho­
je concentrados numa única figura (ce­
lebrante - liturgo - adm in istrador - res­
ponsável pela comunidade - doutor - 
profeta...) voltem a se expressar em to ­
da sua riqueza através dos vários m i­
n istérios da comunidade cristã? Que 
leitura da Bíblia, que eclesiologia, po­
dem responder a tais perguntas?
"Povo de Deus em busca da Terra 

Prometida"! Aí está o desafio para re­
tornar a ouvir "o que o Espírito diz à 
Igreja": o que é ser "povo de Deus" ho­
je e qual é a "Terra Prometida" a que 
este povo aspira. Os simples já estão 
entendendo e rezam: "Para que o Papa 
volte..."
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tCREJAS

A !ECLB e a 
Nova Repúbüca

0 presidente em exercício  da igreja 
Evangédca de Co n f i s sã o  Luterana no Bra- 
sii, i E C L B ,  pastor Gottfried Brakemeier, 48 
anos, está  enviando uma carta à s  com un i­
dades iuteranas no País pedindo que coo­
perem para a consoiidação da Nova  Repú- 
biica. Eiogia o Piano Nacionai de Reforma 
Agrária, "reivindicação da i E C L B  de sde  
1982 ,  a través do tema f e r r a  d e  D e u s ,  
f e r r a  p a r a  T o c/ o s" .  Pede a participação 
efetiva de todos no projeto de eiaboração 
da nova Const itu ição . E aierta para as 
ameaças que rondam o poder civii no País, 
conciamando a s com un idades  para uma 
ação poiítica " qu e  favoreça o fraco e esteja 
orientada para o bem da co ie t iv idade". A  
m ensagem , na íntegra, é a seguinte :

"Representa a Nova República, o al­
vo de ardente esperança de renovação 
por parte da maioria do povo brasileiro, 
e s p e c ia lm e n te  dos m enos fa ­
vorecidos. Corporifica a chance de 
real democratização, de recuperação 
econômica e de realização de um esta­
do de dire ito e justiça. A IECLB não po­
de senão solidarizar-se com estes an­
seios, e todo o cristão, em obediência 
ao mandamento do amor, é chamado a 
cooperar na consecução dos objetivos. 
As chances da Nova República depen­
dem, não por último, da disposição de 
todos os cidadãos para a colaboração 
e o engajamento na causa pública".

"São motivo de regozijo in icia tivas 
da Nova República, que demonstram o 
propósito de insta lar a justiça e de co­
locar o ser humano e seus dire itos aci­
ma dos valores puramente técnicos. 
Assim mencionamos:
a. O projeto do Plano Nacional de 

Reforma Agrária, uma reivindicação da 
IECLB desde 1982, com seu tema 'Ter­
ra de Deus, Terra para Todos'. Reforma 
Agrária não sign ifica a desapropriação 
indiscrim inada. Não tira a terra daque­
les que a trabalham, dos pequenos e 
médios agricultores. Pretende, isto 
sim, fazer justiça na desequilibrada si­
tuação fundiária do País, dando cum­
primento ao Títu lo II do Estatuto da 
Terra, de 1964, que enfatiza a função 
social da propriedade. A posse exces­
siva, as áreas ociosas e seu uso para

fins especulativos de um lado e o povo 
sem terra, fam into, de outro, represen­
tam não só um permanente estopim de 
conflitos e de violência, como também 
o flagrante desrespeito à vontade de 
Deus."

"Inc lu i o projeto de Reforma Agrária, 
a necessidade da criação de uma infra- 
estru tura que assegure ao trabalhador 
rural e sua fam ília , tre inamento técn i­
co, previdência social e escola. Sem 
Reforma Agrária não haverá solução 
para o problema do desemprego, da fo ­
me e violência em nosso País e con ti­
nuará pairando sobre ele o juízo de 
Deus e a ameaça de uma convulsão so­
c ia l."

b. O projeto da Constitu inte . A elabo­
ração de uma nova Constitu ição é as­
sunto por demais importante para ser 
deixado ao encargo de poucos. Pois há 
de determ inar o curso da vida da na­
ção, os valores fundamentais com que 
esta se compromete e a forma pela 
qual se rege. Necessária se faz, neste 
processo, a voz de todos, sua colabora­
ção direta ou indireta, a viabilização de 
ampla participação popular. A colabo­
ração do cristão, mais esta vez, se 
constitu i não só um dever cívico, como

também uma questão de consciência e 
de responsabilidade diante de Deus."

"As chances da Nova República de­
pendem decisivamente da concretiza­
ção de uma forma regimental verdadei­
ra democrática, ao nível po lítico , eco­
nômico e socia l."

"São muitas as ameças, às quais a 
Nova República e suas in ic ia tivas es­
tão sujeitas. Interesses partidários, 
classistas e pessoais se opõem à reno­
vação e perigam frustra r os anseios 
por democracia e justiça . Conclama­
mos as comunidades, seus membros, 
os cristãos, enfim todas as pessoas de 
boa vontade a obedecerem mais a 
Deus do que aos interesses egoístas 
humanos (Atos 5,29), a darem êxito à 
boa causa e a não negarem sua pa rtic i­
pação po ljtica responsável, dentro das 
possibilidades existentes. Ação po líti­
ca, desde que favoreça o fraco e esteja 
orientada no bem da coletividade, é 
uma forma de testemunhar a fé, de ser­
vir a Deus e de contribu ir para que seja 
fe ita Sua vontade (Mateus 6,10). Por so­
bre todo esforço neste sentido, roga­
mos queria Deus derramar Sua Bên­
ção". (Tânia Krutscka, editora de "in ­
formação iECLB", São Leopoido, RS).
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À F Æ 7 C A  D O  S O L

Apartheid contra 
d. Pauio Evaristo
A  política racista do governo sul-afri- 
M  cano, baseada no apartheid (sepa­
ração das raças) atingiu, em junho pas­
sado, o cardeal-arcebispo de São Pau­
lo, dom Evaristo Arns. Convidado pela 
Conferência Nacional dos Bispos da 
África do Sul, d. Paulo estava pratica­
mente saindo de casa para embarcar, 
quando foi intimado, pela embaixada 
de Pretória em Brasília, a assinar docu­
mento, comprometendo-se a não parti­
cipar de manifestações contra o racis­
mo e contra o serviço m ilitar obrigató­
rio de dois anos, para os brancos, em 
vigor naquele país. Os movimentos pa­
c ifis tas sul-africanos combatem essa 
lei, através da End of Conscription 
Campaign (Campanha pelo fim da 
conscrição).

D.Paulo recusou-se imediãtamente a 
aceitar as exigências de Pretória. Em 
mensagem à embaixada, respondeu: 
"O cardeal falará como estrangeiro, 
sabendo que cada país deve resolver 
seus problemas; ater-se-á estritamente 
a discutir problemas éticos e a relatar 
as propostas e soluções pastorais em 
andamento no Brasil. Ele é homem de 
diálogo e defensor intransigente da 
não-violência e faz parte da cúpula de 
organizações internacionais que bus­
cam a paz, através de negociações. 
Mas não aceita vis ita r o país com res­
trições, a ele especialmente impostas 
pelo governo".

Aos m ilitantes do End of Conscrip­
tion, d.Paulo enviou mensagem, a fir­
mando: "Sua luta é, mais do que nun­
ca, a nossa luta. Sua força aumentará 
com o apoio de muitos. O amor à Pá­
tria não pode ser destruído pelas ar­
mas! Que o Deus da História conceda 
ao querido Povo da África do Sul a so­
lução justa de seus problemas e o fim 
de todas as discrim inações. Desejo 
muita firmeza, autêntica justiça e paz 
duradoura, sem serviço m ilitar, para to ­
dos os sul-africanos."

Em resposta, os pacifis tas da África 
do Sul enviaram mensagem dizendo: 
"Senhor cardeal Arns: sabemos que o 
senhor é um homem de paz. Os opres­
sores sempre temem os homens de

paz. O governo da África do Sul o te­
meu bastante, para retirar-lhe, na ú lti­
ma hora, o visto de entrada já concedi­
do. Nós, que também trabalhamos pe­
la paz, o saudamos, por ter recusado 
de ser cerceado pelo governo da África 
do Sul, na sua procura de jus tiça inter­
nacional. O End of Conscription é con­
tra o uso de soluções m ilitares para 
problemas políticos. Na África do Sul, 
o governo está usando o exército para 
defender o apartheid. A sua d ispon ib ili­
dade para dar sua contribuição à nos­
sa campanha constrói a solidariedade 
de todos os povos que lutam pela ju s ti­
ça e pela paz. Nós o saudamos com to­
da a nossa solidariedade e votos de 
paz!".

0 QUE É 0 APARTHEiD

Apartheid é o nome dado à legisla­
ção racista e segregacionista sul-afri­
cana, elaborada a partir de 1926 e con­
solidada em 1949, proibindo os casa­
mentos entre pessoas de raças dife ­
rentes. Na África do Sul, 4,8 milhões de 
brancos dominam 2,7 milhões de mes­
tiços, 850 mil asiá ticos e 29 milhões de 
negros. A resistência do povo oprim ido

traduz-se em dois campos: a nível do 
cenário po lítico legalizado, a FDU 
(Frente Democrática Unida) reúne mais 
de 600 organizações sindicais, po líti­
cas, esportivas, relig iosas e cultura is 
anti-racistas. A nível clandestino e da 
luta armada, a resistência é organiza­
da pelo CNA (Congresso Nacional A fri­
cano).

Desde o iníc io do ano passado, os 
con flitos raciais já causaram 500 mor­
tes na África do Sul. Diante da escala­
da da resistência popular, o governo 
do presidente Pieter Botha decretou, 
dia 20 de julho, pela primeira vez em 25 
anos, o estado de emergência no país. 
Antes, em 30 de março de 1960, deci­
são semelhante foi tomada diante da 
reação ao "massacre de Sharpeville", 
quando 69 manifestantes negros fo­
ram massacrados pela polícia. Naque­
le ano, foram presas 11.500 pessoas.
Comentando a emergência, de ago­

ra, o bispo anglicano Desmond Tutu 
afirmou aos jorna lis tas: "Eu duvido 
que essas medidas possam acalmar a 
situação, mas se conseguirem, será 
uma calma ilusória e sob a superfície a 
vio iência estará fervendo".
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O jejum do chanceler d'Escoto
0 padre e chanceter de N icarágua, padre 

M igue! d 'E sco to ,  está reaiizando, de sd e  o 
dia 7 de juiho passado,  um jejum peia paz, 
em defesa da vida e contra o terrorismo, 
em Manágua .  Soiidários com se u  ges to  e 
com a iuta do povo e governo sand in is ta  da 
Nicarágua peta paz na América  Centrai,  en­
tidades e p e ssoa s  de boa vontade, em todo 
o mundo, tomam iniciativas sem eiban tes .  
Aqui, o te s tem unho  de M igue i  d 'E s c o to  s o ­
bre o se u  gesto:

"Depois de um largo processo de 
oração e discernimento com o superior 
de minha congregação, com meu bis­
po, padres, religiosos e leigos, decidi 
aceitar o chamado de Cristo e inic ia r 
um jejum pela paz, em defesa da vida 
e contra o terrorismo', como uma ora­
ção profética para que se ponha fim ao 
terrorismo de Estado do governo dos 
Estados Unidos contra a Nicarágua e 
para que, deste modo, nosso povo pos­
sa viver em paz e dedicar todas as suas 
energias ao desenvolvimento nacional.
Faço este jejum:
1. Para que seja respeitado o dire ito 

à vida e à autodeterm inação do povo 
da Nicarágua e dos povos da América 
Central, da América Latina e do mun­
do.
2. Como expressão de repúdio c ris ­

tão à política de terrorismo de Estado 
imposta pelo governo norte-americano 
contra a Nicarágua e como expressão 
religiosa de condenação dos seques­
tros, torturas e assassinatos sistemá­
ticos de nossas irmãs e irmãos por par­
te dos contrarrevolucionários, finan­
ciados e dirig idos pelo governo norte- 
americano.
3. Como uma forma de manifestar 

meu amor a Deus, ao meu povo, à Igre­

ja e meu ardente desejo de que se con­
siga acabar a agressão e in ic ia r uma 
nova fase de relações entre os Estados 
Unidos e a Nicarágua, que seja justa e 
respeitosa de nossos dire itos como na­
ção soberana e independente.
4. Para estender uma mão de amiza­

de ao povo dos Estados Unidos, convi­
dando fraternalmente todos os norte- 
americanos de boa vontade para que 
me acompanhem nesta ação de denún­
cia e para que, juntos, consigamos 
uma paz justa e duradoura. Estendo, 
também, minha mão e minha voz aos 
povos crentes e oprim idos da América 
Latina para que reforcem, com sua ora­
ção e ação, as aspirações de jus tiça ao 
povo nicaragüense.
5. Como uma forma de desmascarar 

aqueles que, de form a abusiva , 
autoproclamaram-se defensores dos 
mais sagrados valores judeo-cristãos e 
pretendem, com isso, jus tifica r sua 
guerra imoral e cruel contra a Nicará­
gua.
6. Para pedir o perdão, a graça do ar­

rependimento e a re tificação daqueles 
irmãos na fé que —  devendo ter denun­
ciado o crime contra o nosso povo ino­
cente —  guardaram silêncio cúmplice 
com os que, seguindo o exemplo de 
Herodes, ordenam o massacre de nos­
sas crianças, mulheres, velhos e jo ­
vens.
7. Peço ao Senhor que ajude a corri­

gir os governantes que, equivocada­
mente, perm itiram o uso de seus te rri­
tórios como base de agressão contra 
nosso povo, envolvendo-nos numa 
guerra alheia que em nada pode bene­
fic ia r seus próprios povos e que repre­
senta um risco de incaiculáveis conse­
quências para a região.
Como nicaragüense e, a partir do

meu mais profundo ser sacerdotal, fa­
ço este jejum e oração para acompa­
nhar, no luto, o meu povo que sofre as 
consequências da agressão; para 
acompanhar nossos heróicos comba­
tentes que arriscam sua vida em defe­
sa da Pátria e para pedir por todas as 
minhas irmãs e irmãos que carregam 
sua cruz, imposta por aqueles que pre­
tendem negar-nos o dire ito à vida.
Peço por Daniel, nosso presidente e 

por todos os dirigentes de nossa Revo­
lução, para que o Senhor nunca deixe 
de ilum inar seus passos e para que se 
mantenham firmes, como sempre fize­
ram, ao lado dos mais humildes e ne­
cessitados, em defesa da jus tiça e da 
soberania nacional.
Convido o Santo Padre, nossos bis­

pos e os líderes re lig iosos da Nicará­
gua e do mundo para que nos acompa­
nhem neste ato de oração profética.
Creio firmemente que, diante da 

agressão, deveremos manter e, inc lus i­
ve, in tensificar nossos esforços na 
área da defesa m ilita r e de segurança, 
nas trinche iras dip lomática, econôm i­
ca e da produção, como também na 
área juríd ica, de onde temos que con ti­
nuar lutando para que sejam respeita­
dos os nossos dire itos como uma na­
ção livre e soberana. Mas, consciente 
de que os cristãos —  além de apoiar 
estes esforços, temos algo de muito 
próprio para dar, na defesa da pátria 
em nome de Cristo, nosso Senhor, co­
mo cristão e sacerdote, convoco todas 
as minhas irmãs e irmãos na fé para 
este ato de jejum e oração acenda, em 
toda a Nicarágua, uma insurreição 
evangélica, com métodos de luta que 
emanam do Evangelho e que é impres­
cindível começar a utilizar para a che­
gada do Reino.
Pedimos ao Senhor que multip lique 

o comprom isso de resistência do povo 
norte-americano para deter os pianos 
agressivos de seu governo e para que 
renove as energias de todos os que, no 
mundo, lutam pela jus tiça e pela paz, 
contra o terrorismo.
Continuarei em jejum e oração até 

que, na Nicarágua, se acenda essa in­
surreição evangélica e até que essa 
chama se multip lique em ações so lidá­
rias de mulheres e homens de boa von­
tade, da América do Norte, América La­
tina, Europa e Terceiro Mundo.

Manágua, Nicarágua, 7 de julho de 
1985.

CADERNOS DO CED!
7 - Um  pé de cana não é nada, juntando é um canaviai.................................C rí )3.000
8 - !grejas/Desenvotvimento e Participação Popuiar......................................C rí !3.000
9 - Deixai vir a mim os pequeninos....................................................................C rí tO.OOO
)0 -R o ç a s  Comunitárias...................................................................................... C r! t3.000
]) - Peões e Garimpeiros.....................................................................................C rí Í3.000
)2 - Sexta Assembtéiado Conseiho Mundiai de tgrejas..................................C rí Í6.000
Í3 - Alfabetização e Primeiras Contas...............................................................C rí !3.000

POVOS !NDÍGENAS NO BRASH,
Voiume 5 - Javari................................................................................................. C rí 25.000
Voíume 3 - Amapà/Norte do Pará.................................................................... C rí 40.000

Faça seu pedido através de cheque nomina) para o CED!
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As Igrejas Evangélicas 
da Alemanha e a Nicarágua

A  convicção de que a crise  centro-ameri­
cana base ia-se ,  fundamentaimente, na ion- 
ga história de opressão  e injust iça sócio -e- 
conômica n e s sa  região da América  Latina 
foi reafirmada, em fins de abrii e início de 
maio passado, em Berlim, peio " G ru po  de 
Trabaiho das Obras Evangé iicas de Ajuda 
ao Desenvo ivimento"  (A G K E D )  em d o cu­
mento, que publicamos em seguida.  Pouco 
depois, os evangéiicos aiemães pronuncia­
ram-se  contra o boicote decretado peios 
E s ta d o s  Un id o s  contra a N icarágua.

A s agências membros da AGKED 
(Associação de Serviços da Igreja 

para o Desenvolvimento) veêm, com 
grande preocupação, o rápido agrava­
mento da situação m ilitar e econôm ico 
contra a Nicarágua. Quase diariamen­
te, recebemos relatórios de nossas 
igrejas co-irmãs na Nicarágua e toda a 
comunidade ecumênica descreve a ex­
tensão dos sofrimentos impostos à po­
pulação nicaragüense, como resultado 
do conflito m ilitar. As Igrejas Protes­
tantes na Nicarágua dirigiram-se a 
nós, pedindo a continuação da ajuda 
para aliviar o sofrimento do seu povo. 
Pediram-nos, também, que conscien ti­
zemos a opinião pública de nosso pró­
prio pais sobre os acontecimentos na 
Nicarágua e para que ajudemos a su­
perar essa situação, independente­
mente de obstáculos externos, e para

que esse país possa percorrer um ca­
m inho próprio e autônomo de desen­
volvimento. As obras de ajuda das Igre­
jas Evangélicas na República Federal 
da Alemanha reafirmam sua decisão 
de continuar ajudando a Nicarágua. 
Atendendo aos apelos de nossos inter­
locutores nicaragüenses, continuare­
mos apoiando-os em seu empenho de 
contribu ir para a construção de uma 
sociedade mais justa.

I. S O B R E  A  S I T U A Ç Ã O  N A  N I C A R Á G U A
1. A Revolução de 1979 libertou a Ni­

carágua de um regime in justo e desu­
mano. A tiran ia de Somoza trouxe con­
sigo miséria e servidão. A situação da 
maioria da população caracterizava-se 
por uma pobreza opressora, pela fome, 
analfabetismo, doenças e por uma ele­
vada mortalidade infantil.
2. O governo revolucionário fez notá­

veis esforços para melhorar a situa­
ção. A campanha de alfabetização, a 
criação de serviços de saúde, amplas 
campanhas de vacinação, o apoio às 
cooperativas agrícolas e uma divisão 
mais justa das terras, deixaram mar­
cas profundas. Esta dedicação para 
cobrir as necessidades dos pobres e 
deserdados é um fato positivo que não 
se pode deixar de reconhecer.
3. Isto não é obstáculo para que veja, 

com uma visão crítica , alguns aspec­
tos do processo revolucionário: mere­

cem, assim, nossa crítica o tratamento 
dado, iniciatmente, ao problema dos 
M iskitos, a detenção de pessoas da 
oposição, a expulsão de sacerdotes e 
a lim itação à liberdade de imprensa. 
São também preocupantes as notícias 
de que, depois de eleições realmente 
notáveis, voltam a ser cerceados dire i­
tos democráticos.

4. De toda maneira, não se deve es­
quecer que a Nicarágua encontra-se 
praticamente em estado de guerra. 
São destruídas tanto vidas humanas 
quanto instalações produtivas e servi­
ços. As perdas não podem ser compen­
sadas, provocando, assim, uma situa­
ção de crise econôm ica e criando obs­
táculos cada vez maiores para o desen­
volvimento. A intervenção direta e indi­
reta dos Estados Unidos, através de 
ações m ilitares, aumenta o perigo de 
que essa região seja cada vez mais en­
volvida no con flito Leste-Oeste entre 
as grandes potências. É preciso, poris- 
so, que se faça tudo o que for possível 
para criar condições para uma solução 
regional para o conflito , na linha bus­
cada pelos governos da Europa Oci­
dental na Conferência de San José 
(Costa Rica) no ano passado.

H. S O B R E  A  S i T U A Ç Ã O  D A S  i G R E J A S  
E V A N G É L i C A S  N A  N t C A R Á G U A

5. Mesmo que somente 15% da po­
pulação nicaragüense professe um 
credo protestante, as Igrejas Evangéli­
cas desse país levam muito a sério sua 
responsabilidade social e demonstram 
uma grande dedicação ao esforço para 
a reconstrução do país e da sociedade, 
já a partir de 1979. Mesmo tendo havi­
do, aqui e ali, esforços positivos pre­
cursores, é certo também, que, a partir 
de 1979, as condições tornaram-se in fi­
nitamente mais favoráveis. O trabalho 
das Igrejas Evangélicas no campo da 
saúde, da alfabetização e no desenvol­
vimento integral, deixou sua marca no 
país. Este fa to é especialmente inte­
ressante, se considerarmos que a Ni­
carágua é um país predominantemente 
cató lico e que, dentro da Igreja Católi­
ca, há profundas divergências na valo­
rização da evolução política.
6. O fato de que os cristãos e as Igre­

jas participam ativamente no processo 
de desenvolvimento e a consequente 
convicção de que essa participação é
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algo resultante da ação do Espírito de 
Jesus, desperta grandes esperanças, 
dentro e fora da Nicarágua. O que ani­
ma os pobres é a esperança de serem 
protagonistas da própria libertação, 
assumindo, com responsabilidade pró­
pria, ações e processos urgentes.
7. Grupos e Igrejas Protestantes da 

Nicarágua que, historicamente, esta­
vam divididos em numerosos agrupa­
mentos, foram encontrando posições 
comuns, no decorrer do processo de li­
bertação. Ao aceitarem o desafio dos 
problemas políticos e sociais que, no 
dia a dia, apresentam-se com urgência, 
foi impondo-se a necessidade de con­
siderar a dimensão po lítica do Evange­
lho. Com isso, as Igrejas foram adqui­
rindo consciência do que sign ifica a 
solidariedade para com os pobres, a 
justiça para todos e e o respeito à dig­
nidade humana.
8. Este consenso das Igrejas Evan­

gélicas na Nicarágua é um dos fatores 
decisivos que tornam possível a con tri­
buição própria dessas Igrejas para o 
desenvolvimento de uma sociedade 
mais humana. Com isso, elas não per­
dem, absolutamente, sua liberdade. As 
Igrejas Protestantes mantém uma pos­
tura de lealdade crítica diante do Esta­
do, julgando-o pela sua capacidade de 
velar pela paz, pela liberdade e pela 
justiça.

!!!. S O B R E  A  C O L A B O R A Ç Ã O  O A  A G K E D  
N O  T R A B A L H O  D E  D E S E N V O L V t M E N T O
9. As institu ições que integram o 

"Grupo de trabalho das Obras Envan- 
gélicas de Ajuda ao Desenvolvimento" 
(AGKED) mantém, há anos, estreitas 
relações com suas Igrejas interlocu to­
ras na Nicarágua e se orientam pelas 
sugestões dessas Igrejas na hora de 
apoiar o trabalho eclesial de desenvol­
vimento. Essa cooperação dirige-se, 
sobretudo, aos setores da educação, 
saúde e rural. A cifra global é de 22 m i­
lhões de marcos, desde 1979. São mui­
tos os especia listas que, através dos 
Serviços de Ultramar (DU), prestaram 
sua construtiva colaboração na Nica­
rágua.
10. À semelhança do que ocorre nou­

tros países, a medula de nossa ajuda 
eclesial para o desenvolvimento é re­
presentada pela colaboração com o 
povo pobre. A ajuda eclesial é destina­
da a pessoas necessitadas e quer cola­
borar para que solucionem seus pró­
prios problemas. Pretendemos que os 
setores pobres da população sejam ca­
pazes de participar pienamente na vida 
comunitária.
11. No decorrer de sua colaboração 

para o desenvolvimento, a AGKED

comprovou que os programas de de­
senvolvimento na Nicarágua poss ib ili­
tam e favorecem a mobilização da po­
pulação no sentido de fomentar a res­
ponsabilidade própria. Nossos in terlo ­
cutores eclesiais na Nicarágua ins is­
tem em que, até hoje, não se registrou 
nenhum obstáculo ao trabalho eclesial 
de desenvolvimento.
12. As possibilidades e os êxitos do 

trabalho de nossos parceiros em favor 
do desenvolvimento reforçam a inten­
ção da AGKED de reforçar seu apoio 
aos seus colaboradores na Nicarágua. 
Isto é, aliás, uma obrigação, diante da 
crescente necessidade de nossos co- 
irmãos na Nicarágua.

!V. S O B R E  0 P A P E L  D A  P O L Í U C A  DO 
G O V E R N O

13. Deve ser elogiada a decisão do 
governo da República Federal da Ale­
manha de ajudar os nicaragüenses, 
através das organizações não governa­
mentais e, especialmente, através das 
Igrejas. O Sínodo da Igreja Evangéüca 
Alemã, durante sua sessão de novem­
bro de 1984, insistiu na necessidade de 
continuar ajudando a Nicarágua e pe­
diu ao governo federal alemão que rei­
nicie também a cooperação para o de­
senvolvimento da Nicarágua a nível es­
tata l. Do modo como está orientado o 
trabalho de desenvolvimento na N ica­
rágua, pode-se esperar que, inclusive, 
a ajuda a nível estata l resultará em 
proveito para os necessitados.
14. A ulterior evolução na Nicarágua 

depende, em grande parte, de que, nes­
se país e na América Central, haja paz. 
Neste sentido, são também necessá­
rias medidas dip lomáticas que levem

os Estados Unidos e os Estados cen­
tro-americanos a continuarem procu­
rando uma solução baseada nas pro­
postas do Grupo de Contadora, as 
quais já foram aceitas pela Nicarágua.
15. O Governo da República Federal 

da Alemanha insistiu , várias vezes, que 
a in justiça social é a principal causa 
da persistente instabilidade na Améri­
ca Central. Isto sign ifica que a coope­
ração para o desenvolvimento dos paí­
ses centro-americanos deve ter, como 
objetivo, a superação daquela causa e 
deve, porisso, apoiar a construção de 
sociedades que tornem possível a jus­
tiça social e a participação ativa de to ­
dos na vida pública. Intensificando a 
cooperação a nível regional, poderiam 
ser criadas novas perspectivas de re­
conciliação e de evolução pacífica na 
América Central. A Conferência de San 
José lançou bases importantes neste 
sentido. Seria desejável que o Governo 
da República Federal da Alemanha se 
esforçasse para que estes prom isso­
res passos inicia is continuem e se de­
senvolvam.

NÃO PASSARÃO!

Este selo lepresenta o nosso 
protesto contra a intervenção 
militar na Nicarágua
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Carta dos Brasileiros ao 
Presidente da República e ao 
Congresso Nacional

" É  espúria a Const itu in te  formada peia 
Câmara dos Deputados e S e n a d o " ,  afirma 
a " Ca r ta  dos Brasi ie iros",  escrita peio ju­
rista Goffredo Teües  Júnior  — que e s c re v e ­
ra, há a iguns anos, a " Ca r ta  aos Brasi iei­
ro s " ,  na iuta cívica pela redemocratização 
do país — e divuigada, dia 17  de jutho p a s­
sado, na sede  da O A B -S P .  A  " C a r t a "  á a s ­
sumida pelo Pienário Pró-Participação Po­
pular na Const itu inte .  E is  a sua íntegra:

t

Comecemos pelo principal.
Partimos da afirmação de que o Po­

der Constitu inte não é o Poder Legisla­
tivo. Em consequência, sustentamos 
que o Poder Legislativo não pode ser 
promovido a Poder Constitu inte. Em 
outras pallavras: não pode o Congresso 
Nacional ser convertido em Assem­
bléia Nacional Constitu inte . O ato que 
o fizer é arbitrário e ilegítimo.
Ninguém nega que o Congresso Na­

cional tem aiguns poderes cons titu in ­
tes. Mas os poderes constitu in tes do 
Congresso são somente aqueles que a 
Assembléia Constitu inte lhe delega 
por meio da Constitu ição, e se lim itam 
ao poder de emendar a Constitu ição 
em vigor. São, pois, poderes consti­
tu intes derivados, e nunca o Poder 
Constitu inte originário.
O Poder Constitu inte orig inário é o 

poder de elaborar, votar e promulgar a 
Constituição. Ele é exercido privativa­
mente pela Assemblé ia Nacional 
Constituinte.
O Poder Constitu inte originário, po­

rém, não é constitu ído por nenhum ou­
tro Poder. Ele é o Poder-fonte: dele é 
que derivam e dependem os demais 
Poderes.
Denunciamos, como espúria, a As­

sembléia Constitu inte composta de ór­
gãos já constitu ídos.
E espúria a Constitu inte formada pe­

la Câmara dos Deputados e pelo Sena­
do. Por sua própria natureza, uma 
constitu inte legítima, não pode resut- 
tar da reunião dessas duas Câmaras, 
uma vez que a própria existência e

composição destas Câmaras resultam 
do que for decidido pela Constitu inte .

it

Não se pense que a proibição assi­
nalada, de transformar o Congresso 
Nacional em Assembléia Nacional 
Constitu inte , não seja mais do que teo­
ria, tese abstrata, pura ideologia sem 
ligação com a prática e com as exigên­
cias da realidade política.
Não se diga, para contestá-la, que o 

Congresso Nacional é composto de le­
gisladores eleitos pelo povo, achando- 
se credenciado, portanto, para produ­
zir a Constitu ição que o povo deseja.
Afirmamos que razões poderosas 

justificam a referida proibição.
Parece-nos necessário ins is tir na 

profunda diferença existente entre a 
missão atribuída pelo povo aos legisla­
dores da Assembléia Constitu inte.
"No Congresso Nacional, os legisla­

dores fazem as leis reguladoras das re­
lações comuns entre os homens, em 
sua vida quotidiana. Fazem as leis que 
procuram atender às conjunturas de 
cada tempo, de cada lugar, de cada 
grupo social. Tais leis, sendo conjuntu­
rais, podem ser revogadas e subs titu í­

das por outras leis conjunturais, em ra­
zão das mutáveis exigências da vida."
"Para a proposição e defesa dos pro­

jetos dessas leis, o que se exige do le­
gislados, como requisito essencial, é 
que ele seja fiel intérprete dos interes­
ses que ta is leis visam reger. E este é o 
motivo pelo qual um analfabeto, pela 
sua competência nos ofíc ios de sua 
categoria de trabalho, e pela sua fide li­
dade aos interesses que ele represen­
ta, pode ser, eventualmente, nas maté­
rias específicas de sua vivência, um 
parlamentar eficaz e um bom deputa­
do."
"Na Assembléia Constitu inte, po­

rém, os legisladores fazem uma só lei. 
Esta lei é um estatuto; é o estatu to de 
uma importantíss ima institu ição —  da 
institu ição chamada governo."
"Como todos sabem, tal estatu to é o 

que se denom ina Constitu ição do Esta­
do."
"A Constitu ição não é uma lei con­

juntura l. Ela é a Lei Magna, á qual se 
submetem governados e governantes. 
Ela é soberana, e com ela se devem 
harmonizar todas as leis do País. Des­
sa harmonia, dependem a unidade e a 
coerência do sistema juríd ico nacio­
nal."
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"A Constitu ição se compõem de 
princípios gerais, enunciados com a in­
tenção de durar e permanecer. Não é 
fácil emendar a Constitu ição. Muito di­
fíc il é abrogá-ia e substitu í-la por 
outra."

"Em virtude dela, o governo é uma 
institu ição instável, na quai os gover­
nantes são agentes trans itó rios ."
"Convém não esquecer que a Cons­

titu ição é uma lei que tem objetivos 
certos. Para clareza, lembramos que 
ela é a lei que fixa a estrutura funda­
mental do Estado e o sistema po lítico 
adotado, que determ ina as funções e 
competências dos poderes e dos ór­
gãos principais do governo; que esta­
belece os processos de designação 
dos governantes e dos parlamentares; 
que institu i o processo legislativo, pa­
ra a elaboração das leis; que enuncia 
as normas básicas do funcionalismo 
público, do M inistério Público e das 
Forças Armadas; que cria e discrim ina 
as fontes da receita do Poder Público, 
distribuindo as rendas tribu tárias entre 
os governos da União, dos Estados Fe­
derados e dos Municípios; que estabe­
lece os princípios que regem o orça­
mento do Estado; que faz a solene de­
claração dos Direitos Humanos; que 
firma as bases da ordem econôm ica e 
socia l."
"Sustentamos que a Constitu ião 

tem dois fins supremos: 1?) impedir o 
arbítrio do poder público pela jus ta de­
lim itação das áras de competência 
dos órgãos do governo; 2?) impedir o 
arbítrio do poder econômico, pela co­
medida intervenção do poder público 
no entrechoque dos interesses particu­
lares, para cercear a exploração do ho­
mem pelo homem."
"Sendo o estatuto do poder, a Cons­

titu ição existe para que o poder não se 
faça nem arbitrário, nem ausente. Deve 
a Constitu ição ser a carta de salva­
guarda dos dire itos humanos e, conco­
m itantemente, o instrumento do pacto 
de garantia das liberdades concretas 
dos trabalhadores."
"Estamos convictos de que a elabo­

ração desse estatu to exige legislado­
res que estejam aptos para essa espe­
cia líssima incumbência."
"Como se acaba de ver, não se con­

fundem, de maneira nenhuma, os fins 
próprios da Assembléia Constitu in te 
com os fins do Congresso Nacional."
A diversidade desses fins implica a 

diversidade de natureza desses órgãos 
legislativos. Nenhuma lei poderá alte ­
rar este fato.
Ta) diversidade é o que leva a procla­

mar a necessidade de eleger separada­

mente os representantes do povo no 
Congresso e os representantes do po­
vo na Constitu inte.
Bons representantes do povo para a 

feitura das leis ordinárias podem não 
ser os convenientes representantes do 
povo para elaborar a Carta cons tituc io ­
nal. E sempre haverá bons represen­
tantes do povo na Constitu in te que 
não possam ou não queiram ser mem­
bros do Congresso Nacional.
Ao povo, e ao povo somente, compe­

te dizer quais são os representantes a 
que ele confere o poder soberano de 
fazer a Constituição.
Proclamamos que o Poder Consti­

tu in te orig inário, exercido pela Assem­
bléia Nacional Constitu inte , reside pri­
mordialmente no povo.
Para nós, convocar a Constitu in te é 

convocar o povo, convocar o eleitorado 
para a eleição dos deputados cons ti­
tu intes.
Este é um dos motivos pelos quais 

repudiamos qualquer projeto que pre­
tenda converter o Congresso Nacional 
na Assembléia Nacional Constitu inte . 
Não nos podemos furta r ao dever de 
advertir que ta is projetos configuram , 
num Estado democrático, a tentativa 
de usurpação de poder público.

Outros motivos também existem pa­
ra combatermos esse tipo de projeto.
Uma Assembléia Constitu in te fo r­

mada pela reunião unicameral de de­
putados da Câmara e de senadores se 
insta laria com o tác ito reconhecimen­
to da existência de duas Câmaras le­
gislativas na organização do Estado.
Assim , antes mesmo de inic ia r o es­

tudo e o debate de qualquer questão 
constitucional, a Constitu in te aceita­
ria, por força de sua própria composi­
ção, a permanência de uma Câmara 
dos Deputados, com a chamada repre­
sentação popular, e de um Senado, 
com a chamada representação dos Es­
tados da Federação. Aceitaria, portan­
to, o regime bicameral do Poder Legis­
lativo, o sistema representativo em vi­
gor, e a estrutura federativa do Estado, 
tudo em conform idade com a Consti­
tu ição vigente. Ora, a Constitu ição vi­
gente é, precisamente, a lei que se 
quer revogar e subs titu ir por uma nova 
Constitu ição.
Além do mais, devemos observar 

que, na Constitu inte, a atuação dos de­
putados da Câmara e dos senadores, 
não se poderia livrar de poderosas inc i­
tações para favorecer, com normas 
constitucionais adequadas a situação 
futura desses mesmos parlamentares,

dentro da organização estatal. Ora, 
ta is normas, se consagradas na Cons­
titu ição , podem con flita r com os au­
tên ticos interesses do País.
Por tudo isto, opomo-nos a quais­

quer tentativas de conversão do Con­
gresso Nacional em Assembléia Cons­
titu in te .
"Seja-nos perm itido, ins is tir num 

tru ísmo: o que dá legitim idade às refor­
mas instituc iona is , o que confere au­
ten tic idade às renovações da ordem ju ­
rídica, são as livres manifestações do 
povo, em suas entidades representati­
vas, nos diversos ambientes da vida."
"Sustentamos que uma Nação em 

desenvolvimento é uma Nação em que 
o povo pode manifestar e fazer sentir a 
sua vontade. É uma Nação com organi­
zação popular, com comunidades es­
truturadas, com sind icatos autôno­
mos, com centro de estudo e debate, 
com partidos autênticos, com veículos 
de livre informação. E, uma Nação, em 
que se acham abertos os amplos e 
francos canais de comunicação entre 
a sociedade civil e os responsáveis pe­
los destinos do País."
"Sustentamos que um Estado será 

tan to mais evoluído quanto mais a or­
dem reinante consagre e garanta os 
anseios profundos da população."
"Propomos portanto, que se extin- 

guam as com issões nomeadas pelo 
Governo para a elaboração de antepro­
jetos de Constitu ição, e que organize­
mos, imediatamente, em todos os mu­
nic íp ios do País, os mecanismos de 
participação popular nas grandes deci­
sões da Assembléia Nacional Consti­
tu in te ."
"O que queremos, afina l, é uma cou­

sa só: queremos uma Assembléia 
Constitu in te eleita por nós."
"Queremos uma Assembléia Consti­

tu in te aberta aos apelos do povo, e li­
vre de injunções governamentais."
"O que queremos, em síntese, é uma 

Assembléia Constitu in te autônoma e 
soberana, capaz de dar, ao nosso País, 
um a C o n s t i tu in te  b ra s i le ir a  e 
legítim a".

Goffredo Teites Junior, peto Ptenário
Pró-Participação Popuiar na Consti­
tu inte.
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JPer/YÍ dos
SwM%KMs na Gra/íde Sdo

O "Perfi! dos Dirigentes Sindicais da 
Grande São Pauio" é resultado de uma 
pesquisa em 60 sind icatos da capital. 
Seu objetivo é analisar a personalida­
de dos dirigentes sindicais, a efic iên­
cia da adm in istração sindical e a rela­
ção entre esses dois aspectos.

O estudo mostra que a maioria dos 
dirigentes tem um elemento em co­
mum: sua origem rural ou do interior e 
sua ambivalência rural-urbana, sendo 
esta caracterís tica sim ilar à da classe 
trabalhadora paulis ta em geral. Mas o 
estudo mostra também algumas gran­
des diferenças existentes entre os d iri­
gentes o que impede considerá-los co­
mo um grupo homogêneo ou enquadrá- 
los numa class ificação dualis ta e sim ­
plista, lim itada à denominação de "pe- 
lego" ou de "esquerd ista".
Numa sociedade de organizações, a 

luta dos trabalhadores passa necessa­
riamente pela organização sindical, e 
numa sociedade industria l moderna, 
embora com conotações rurais fortes, 
o dirigente sindical, além de ser um lí­
der, tem que ser, antes de mais nada, 
um adm inistrador. Partindo desse en­
foque, o estudo avalia a efic iência da 
adm in istração sindical, abordando a

questão do continuismo, questionan­
do a efic iência dos mecanismos adm i­
nistrativos e a adequação dos progra­
mas de ação em relação às necessida­
des e expectativas dos trabalhadores.
A estru tura sindical atual, corporati- 

vista e atrelada ao governo, cumpre 
uma função política, ao mesmo tempo 
que lim ita a participação das bases e 
mantém o sind ica lismo de cúpula. O 
posicionamento dos dirigentes sobre 
esse assunto serve de fator de defin i­
ção ideológica e de po lítica adm in is­
trativa, particu larmente no que corres­
ponde à participação das bases e aos 
meios de comunicação com elas. Par­
tindo dessa visão, procede-se, na pes­
quisa, a uma análise crítica da opinião 
dos dirigentes sobre a estrutura sind i­
cal atual e as consequências da mes­
ma a nível operacional.
O estudo não apresenta sugestões 

ou recomendações sobre a adm in istra­
ção sindical. Mas fornece a dirigentes 
e assessores tópicos de análise que 
podem contribu ir para o estabeleci­
mento de um sindicalismo de classee 
de base, autônomo e de tipo autoges- 
tionário. Endereço do autor: MarCelo 
Grondin: Caixa Postal 1803, CEP 01000 
São Paulo - SP.

Pauto Freire 
Frei Betto 

E SSA  ESCO LA  
CHAMADA VtDA

Os depoimentos de Paulo Freire e 
frei Betto ao repórter Ricardo Kotscho 
não têm, nem de longe, a caracte rís ti­
ca de memórias. Nem Ricardo é memo- 
ria lis ta (como repórter, está sempre ga­
rimpando a história, buscando o hori­
zonte das transformações sociais), 
nem Paulo Freire e Betto são cidadãos 
aposentados que, sentindo a proxim i­
dade da outra vida, resolvem contar 
suas histórias, seus trabalhos. "Essa 
escola chamada vida", publicado pela 
Ática, mostra um momento de refle­
xão, descontraída e coloquial, de dois 
m ilitan tes dos movimentos populares 
brasileiros e que continuam mais m ili­
tantes do que nunca.

Paulo Freire lembra muita coisa boa: 
a revolução do saber conscientemente 
crítico , nos sertões e cidades nordesti­
nas, nas outras regiões brasileiras e no 
rosto do mundo, sobretudo Terceiro 
Mundo. Em Angicos, no interior do Rio 
Grande do Norte, a crônica da expe­
riência Paulo Freire registra que o dele­
gado local não queria deixar que os

presos saíssem para os círculos de 
cultura. A solução foi fazer do presídio 
um espaço de liberdade e reunir, no cír­
culo, soldados e presos. A marca regis­
trada desse pernambucano pode ser 
encontrada em lugares tão distin tos 
como as bib lio tecas de Harvard e Lo- 
vaina e o quarto de dorm ir de um cam­
ponês peruano.

Frei Betto lembra, também momen­
tos centrais de nossa história recente: 
a opção dos dom inicanos, a solidarie­
dade com os povos da América Latina, 
a cam inhada das Comunidades Ecle- 
siais de Base, a m ilitânc ia dos escri­
tos, das conferências e do trabalho na 
Pastoral Operária, entre outros.

Por tudo isso, é oportuno acompa­
nhar o testemunho dos três compa­
nheiros. O livro foi lançado recente­
mente, em São Paulo, no Sedes Sa- 
pientiae (outro marco de nossahistória 
de resistência) com o auditório lotado. 
Endereço da Ática: Rua Barão de Igua- 
pe, 110, São Paulo. (D.A.)
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A Plenitude 
da Terra

Edin Sued Abumanssur
/Va Rz7z//a, a poyya do Zez-z-o á zzzzz dz- 

z*a/Zo do cazzzpozzây õ v/da p/ezza. F  o 
qtze ye depreezzde do /adoro da Fav/Zz- 
coy copdo/o 23.* o /eg/y/apõo ogrór/o do 
PazzZaZazzco. FyZa ZaxZo pz*oczzz*a oyyagzz- 
ror oo /rodo/dodor roro/ o yazz acayyo 
aoy zzza/oy da yzzZry/yZáztc/a. ^4 /arro á zzzzz 
wa/o de v/da e e/o pez*/ezzce, poz* /zez*azz- 
pa do Sezz/zoz*, oo Aozzzezzz do cazzzpo.

/yz*aa/ ya /oz*zzzozz ezzz Zoz*zzo da zzzzza 
pzozzzeyya/ o /erro <ytze zzzazza /a//a a o?a/. 
/I pzozzzeyya do /erro ero zt/rra /rod/põo 
zzzzz/Zo azzZ/ga, Zrazzyzzz/Z/da da garo^õo 
a o! gez*apõo, azzzp/zazzdo oy yezzy /zzzz/Zey 
o/á /oroor-ya paZr/zzzôzz/o doy /ze/zz-eoy 
<yoe c/zegazazzz o Cazzaõ pz-oc/azzzazzdo a 
co/zz*azzdo o pz*opz*/edade do /erro pro- 
zzzeZ/da por Xave. /yroa/ ye /o  ezzz a qzzazz- 
do oy por/odoray do proweyyo ezzcozz- 
Zz*azzz ezzz Cazzaõ zzzzza ravo/Zo cazzzpozze- 
yo coo Zr o o poder opreyyor doy zzz///Za- 
rey eyZrooge/roy <?oa dozzz/zzavazzz oy cz- 
dodey-ay/odoy.

t/zzz zzovo proyaZo de v/da v/zz/za yzzzz- 
Zo cozzz o proweyyo, zzzzza novo ey/ro/o- 
ro yoc/o/ ey/ovo ao? gey/apõo/ o Zarro 
zzõo yer/o zzza/y o/z/e/o da cowpro a ven­
do po/y zz/zzgzzézzz zzza/y poyyo/r/o o pro- 
pr/adoda porZ/co/or do Zerro.* e/o par/eo- 
c/o 00 3ezz/zor/ "... /azzzdezzz zzõo yaró 
vezzd/da ezzz pezpa/zz/dade, pozpzze o Zer­
ro é zzz/zz/za". /Pv 23/23/ Í4 pzopz*/eda- 
de poyyovo o yer cozzzzzzza/, a zyoozzdo, 
por rogõay de dzv/da, o cazzzpozzéy pre- 
c/yoyya oZzrzr zzzõo de yoo Zerro, 00 ao/zo 
de 30 azzoy e/e o Zerzo de vo/Zo po/y e/o 
//ze pez*/ezzc/a por d/z-ez7o. /Pv. 23/23/

O oyo do Zerro, yegzzzzdo Pavz/zcoy 
23, é yoc/o/, /y/o é, o /oZereyya do cozzz a- 
zz/doda, doy po/zz*ey pz-zzzczpa/zzzezzZe, ay- 
Zovo ac/zzza da qtza/qtzez- zzyzz/rzzZo porZz- 
czz/or. Fyye e o zzzzc/ao do pzeocapa^õo 
éZ/co 00 ZroZozzzazzZo do /ezzza/ " ...  o zzo-

v/doda do sóbado da Zerra voy yaró por 
a/zzzzezz/o, o Z/, a 00 /ezz yarvo, e ò Zoo 
yervo, e 00 /ezz yorno/a/ro, a 00 ey/ro/z- 
ga/ro pae pez*egz*/zza cozz/zgo". /v.b/ 
Foz zzezz/zzzzzz ozoozeoZo veozoy o Zarro 
yaodo ZroZodo coozo o/z/e/o da aypaczz- 
/apõo 00 coozo ozarcodor/opo/y " ...  Zo- 
do o yoo oov/dode yaró por o/zozeoZo". 
/v. 7/. Zerro dever/o yer eoZeod/da pe- 
/oy /ze/zreoy, epe/oy deozo/y coozpooeyey 
<yoeyzzzz/azzzezz/e cooz e/ey Zoozorooz poy- 
ye de Cazzaõ, coozo dóv/do de Xave do 
qzza/ e/ey erozo zoordozooy e oóo pro- 
przeZór/oy/ "por^zze o Zerro é zzz/o/zo".

Dey/e ZexZo de /evzZ/coy, porZooZo, é 
poyyzve/ exZro/r o/gozooy cooc/oyõey/

o  ̂ o Zerro ero zzzo Zezoo //godo d/re/o- 
zoeo/e ó v/do. Poder z/yo/rzz/r doy /zeoe- 
/zc/oy do Zerro ero ozoo ^oeyZóo v/Zo/ 
OMzoo yoc/edode ogrór/o oode o ceoZro 
de Zodo v/do yoc/o/ ero re/er/do 00 cozo- 
po e de/e depeod/o o yo/zy/y/eoc/o doy 
c/dodey.

/z) o Zerro oõo ero de propr/edode 
porZ/co/or de /od/v/dooy. PerZeoc/o o

zzzzza /ozoz7/o oo zzzoo Zrz7zo.
c  ̂o Zarro aro da zzyo yoc/o/. /V/ogtzázzz 

dever/o yer opr/zzz/do por zzõo poyyzz/r 
o zzzo "/zardode". Podoy Z/zz/zozzz d/re/Zo 
ooy /rzzZoy do Zerro.

d/ o Zarro zzõo podar/o yer zzyodo co- 
zzzo zzzercodor/o poro eypeczz/opóo po/y 
e/o per/erzc/o 00 Sezz/zor. /I /zzzo/zdode 
do Zerro ero o prodzzpõo de o//zzzazzZoy.

e/ o Zerro ero de zyoezzz zze/o /roZzo//zo- 
vo. ^  /orzzzo^õo de /yroe/ ye dezz ezzz 
zzze/o o Mzzzo revo/Zo de cozzzpozzeyey, por 
a/ey a poro e/ey o /ag/y/opõo ogrór/o do 
PazzZoZezzco/o//orzzzzz/odo. Poro z/zza /y- 
yo /oyye zzzzzo rao//dode e/aZ/vo zzoyceo o 
/dé/o do ozzo yoZzó/zco a do ozzo do yzz/zz- 
/ezz çzzozzdo oy /erroy devar/ozzz vo/Zor 
ooy yezzy /ag/Z/zzzoy dozzoy /v. 39,40/ 

/Vq/a, qzzozzdo o d/ycMyyõo do Pa/or- 
zzzo ^4grór/o ezzzpo/go a opo/xozzo o po/y 
a zzoy azzvo/va o Zodoy, eyye ZexZo da Pe- 
vzZ/coy gozz/zo ey/razzzo oZzzo/zdoda. /1/zz- 
do <yzza ay/a/o zzzzz/Zo d/yZozzZa o d/o ezzz 
qzze oy vo/orey cr/yZõoy perzzzaorõo oy 
d/yczzyyõey govarzzozzzezzZo/y á /zzzporZozz- 
Za <yzze o 7gra/o Zezz/zo ezzz yazz /zor/zozzZe, 00 ZroZor do Zezzzo, o/orzzzo cozzzo oy /e- 
g/y/odoray /zz7z/z'coy o Zro/orozzz. /t pary- 
pecZ/vo /zz/z/z'co á o doy da.spoyyzz/doy e 
ezzzpo/zrec/doy, é o parypacZ/vo doy de- 
yerdodoy do Zarro po/y/

"D o  Sezz/zor é o Zarro a o yzzo p/azz/Zzz- 
da, o zzzzzzzdo e oqzza/ey <?zze zze/a /zo/zz- 
Zozzz" So/zzzo 24. /

Edin Sued Abumanssur é pastor da IP U , 
Igreja Presbiteriana Unida, formado em 
Ciências Sociais e membro do Programa de 
Assessoria à Pastorai Protestante do C E D I.
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Trabaihadores Urbanos 1981........................................ . ...
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Povos Indigenas no Brasii/8)...........................................................C r!
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Povos Indigenas no Brasit/83...........................................................C<A
Povos Indigenas no Brasii/84........................................................... C r!
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LITURGIA (2)
Ges/os.
.Soro /a ; pães.
/ I  Ó rO Õ O , MOT ó e r ^ o .
Corsos rão porccróos.
Pão o ócrpo oosccro ão /roóo//ro.
Pão c ócrpo são /7 /ros <7os o ossos roãos.
P, oo co/oo/o, são seres ãc rorroãos ãr/crco/cs.
O pão óe 5oro cro pão, sr'rop/esroeo/e pão. Corso /roo 

poro o corpo.
Poãos o co/cor/crroro.

/Ire orcsroo rrro coc/rorroyãroro/o.' /rrr/o rr o pão coro 
poc sc ce/e/rrorro o crrcor/s/ro. P  os /orrorgos, /oorro/os 
so/rrc os or/go//ros. Poro/rcro os pcrxcs c os goosos <7o /ogo. 
O pão poc sc coroe oão pcãc cxp/rcoçõcs.

Po/vcz prrc só os rocoãrgos sco/rrraro ãr/crco/c. O pão 
rccc/rrão coroo csroo/o /erro oro gos/o porccrão coro o 
/7/?o cspcroão...

Mos oprrc/c /rcrpo çrrc soro ãos roãos <7c oro /roroero 
ve//ro, prrc corso roo rs cs/roo/ro, crrrgrrro... P  os vr'zr'o/ros 
peosovoro poe o ve/Ao r l /rroão c/rcgoro, co/rro, ã 
coãoprrrcc. P  rroro coro /rrs/czo c oroor. /Vão só os 
rorrscrr/os prre /rcoro //ócróos. Poro/rcro o rozão. 7? ogoro, 
c/o poc /o ro  /o r /e  /ros/oo/e poro grrorr/or os soo/ros oo sco 
/rrgor - o sooo, o coopão, o corr/rr/coc/o - pcrãro o scoso 
r/o reo/. 7trão cro soo/ro. P  oo ro rroão ooãe /rrão c soo/ro 
rrrão c posrs/vc/, pors os soo/ros são roógrcos, oorpo/co/es, 
co v roãos ãos ãerrses prrc poãcro scropre /rrão o prrc 
ãcsc/oro. Pors c, /ó cs/ovo o vc//ro y4 /rroão, coos/rrrroão o 
/rcr^o ãc oro /r//ro prrc roorovo oos scrrs soo/ros, c prrc <7c 
/ó /rovcrro <7c vrr. Qrrcro ãrrro prrc os soo/ros poãcro 
cogrovrãor os vc//ros? Qrrcro ãrrro prrc o vco/o po<7c 
cogrovrãor os Prrgeos? Pro cerro prrc rl/rroão oão roorovo 
oo roesroo rorroão poc 5oro, cro/roro scrrs corpos sc 
/ocossero, ò oor/c. v4/rroão roorovo oo /rr/rrro c oprre/e 
/rerpo cro rrro /rogroeo/o ãc rrro /cropo prre orrrão oão 
c/regoro, prcorrocro ãe rrsos, operr/rvo <7c cc/c/rroyõcs. P/c 
v/o o /ov/s/ve/, vrvro oo orrsco/c, pors cro /ó prrc v/v/oro os 
serrs ãcsc/'os. Qrrcro coroe o pão eogorão coro o prcscrr/c. 
Mos rl/rroão sc sco/ro gróvrão coro o /rr/rrro.* scrr pão cro 
ãrp/ooo coroo o orco-rrrs, //rrrão coroo o vco/o c /ro/ro o 
gosro rroposs/ve/ ão c/rcrro <7c yosrorro. Pcrpo, /rreróg/r/o 
roãccr/rãvc/, corgroo, pocroo <7c rrro orr/ro rorroão...

5'oro, esposo óoo c scoso/o, pes so/rãorocorc oo c/rão, 
coroo gos/orroroos prre /osse o esposo ãe oosso /r7/ro.

Pro pão.' /orro/ro, ovos, /cr7c, /crroco/o. Pcccr7os 
/roosror7r'<7os ãc geropão cro geropão. Pcs/oãos c provoãos. 
Dão cerro. 4̂/r, oo co^ro/ro, o repe/rpão r7c ges/osyó 
ocoorecrãos ror7/rorcs <7c vezes. Ó corpo ãoopo, os roãos sc 
roovrroeo/oro, o o/copão <7os or'/ros, <7o oorrz, <7o /rogrro. P  
rropor/oo/c oão sc órs/rorr.

P  oo ogoro prre sc gero o ãepors.
5c o corpo sc órs/rorr ogoro, oão /rovcró pães poro sc 

soóorcor ãepors...

7rrsrr/r'copão pc/os oórosr coro o roerr rroóo//ro coos/rrro 
o rorroão.

P  ossrro prre oprre/e prre p/ooro o /erro, 
o peãrerro prre /oz o coso, 
o óorprrcrro prre grrro o óorco, 
o cp/crrocrro prre <7ã o rcrocãro, 
os esposos prre geroro rrro /r7/ro, 
o revo/rrcrooórro prre roorrgrrro rrro /corpo.
Seropre <7o roesroo ycr/o, <7o cozro/ro ò po/r7rco.' 
gcs/os/rocros poro /ros órs/oo/cs.* os roãos /orão o pão, 

coos/rrrrrão o coso, órrscorão o roorgero, ãorão o vr<7o, 
oco//rcrão o /r7/ro, oórrrão o orooo/rã. zigoro, /corpo vozro, 
o /rr/rrro oroão oão c/rcgorr, /ró só o co/or <7o Togo <7o 
/oroo, srror, soogrrc, c/croo vrgr/ãocro...

5oro, rorr//rcr scoso/o.
Prã/rco.
Proxrs.
rlgrrão scoso ão rco/.
rloã/rse r7c cooyrro/rrro.* prrors os /rror/es <7o possrvc/? 
y4 vo/ropão <7os rocros ãrspoorvers.
P  preerso por/rr <7o corcocro, <7o /o//o, <7o /oroc. 
rl/r/ Mos rs/o oão óos/o...

/Vã /oroes por /rrr/os prre só crescero oos órvores 
prorTrrãos <7o pororso, por cororãos roógrcos prre só cocro 
oo r7cscr/o, ãcsc/os <7e orcos-rrrs, corcocros ãc roãcs 
Pre/ó... rl/r/ Poro os oossos <7esc/'os oão /ró /rror/es... 
Per/oroos ãc ser coroo os ócrrscs...

P  o óoo 5oro soóro <7rs/o.
Poroócro c/o prrerro rrro /f//ro.
Mos só //rc cro possrvc/ /rzer pães.
O prcsco/c é coroo o rorr//rcr.
77ó grov/r/czes prre oão poãcro crescer cro scrr veo/rc. 
Po/ão, res/oro os pães...
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Os aaZ/goy acreã?Zava?a <yae Deas para /a /a r, ZraZa 
pr?7ae?'ro ãe apagar aa? poaco a reaZZãaãe, po?y çae é para 
Zs/o /aesvao <yae eZe /aZa.' para <?ae o <yae é ãe?'xe ãe yer e o 
ãae aão é veaZ?a a yer. Po r ZyZo ̂ ae eZe aparece nos 
soaZ?o.s... í/n? poaco ãe Zoacara a/aãa a ver coo? a?aís 
c/areza. May, poãre Sara, era Z?oa ãea?a?y, yeayaZa ãe?aa?'y 
para ye aãaaãoaar ao yoa/?o e à Zoacara. Pra precZyo <?ae 
o sea ãeay coaãeyye ãeaZro ãa cozZaáa. PaagZao <?ae eZa 
ãe?a çae poãer/a eayZaar éZZca, oa ZécaZca, oa poZZzZca.'
QaaZ é o ãe.se/o? zP /TaporZaaZe çae o ãeye/o ye/a 

ãoa?eyZ?'caão e vagaroyo, para çae o poyyaa?oy agarrar 
coa? ay Hoyyay wãoy e aZcaaçá-Zo coa? noyyay pernayp
Qae é <yae poãezaos /azer? ZZ4vaZ?'ar o ̂ aaaZo poãewoy 

saZZar, para não caíra?oy no aã?ya?o. O pre/er?veZ é pa/ar 
azaareZzaáa oa yaZZar corãa. PeZo zaeaoy não Z?á perZgo. P  
a?az's yegaro ye /a ze r aa? pão <?ae ye gerar aa? /?ZZ?o. Pá 
yea?pre o perZgo ãe aa? /zíízo ye Zraay/brzaar aaa?a 
aavea?.. /
P, soAreZaão, ̂ ae Zoãoy coa?preeaãaa?.
P?a /?ZZ?o aa veZ/zzce = a?aa /o raaãa ãe pãey.
Ma/Zzpãcapão ãe pãey = reãzsZrzPazçáo ãe proprzeãaãe.
PeyyarreZção = ̂ 4 yayZZça yoc?a/.
Pãey, proprzeãaãe, /ayZZça yocza/.* Zoão a?aaão eaZeaãe, 

é co?ya racíoaa/. P  é co?ya z/ae poãea?oy, ye /z'zer?ao.s 
/o rça . Coa? a a? poaco a?a/y ãe exorZação e eaZay?aya?o 
cZ?egarea?oy /á...
Roa Rara. MaZZ?er yeayaZa.
Oaãe /o ; <?ae apreaã? ZaaZa co?ya a yea reypeZZo?
Pa a coaZ?eço a?a?Zo ãea?. M o ra Z?e/a a<ya; ãeaZro.
Vá /lò raáo é veZZzo caãaco.
Rara azaayya a a?ayya a /?'a? ãe /aze r yeay pãey.
May /tã raão aão coa/zece eyZa paZavra, "a/?a? ãe ".
Qaaaão pergaaZaão, reypoaãea.*
"  —  ZVão /aço aaãa a /?a? ãe Zer aa? /ZZZ?o.
P o r <yae /aço o ãerço?
May vocês aão vZraa? ̂ ae a?ea /?ZZ?o aão caa??'aZ?a ão 

preyeaZe para o /aZaro, a?ay vea? vZaão ão /aZa ro para o 
preyeaZe?"
P  a<yae/e ãerço, eyZraa/?a?aeaZe, parecia yer aa?a co?ya 

zyae v?'aZ?a ãe aa? oaZro Ze?apo, a?aãa aão cZzegaão...
Rara era ?aaZZ?er práZZca, péy ao cZ?ão. PazZa pãey.
/ t òraão era yoa/?aãor, a?orava aa?a oaZro Ze?apo.
RacerãoZe. Pazza /?Zarg?'a.
7Vo yea ãerço ye aa;a/?ava aa? oaZro Ze/apo.
Da? a ãZ/ereaça.*
Rara r?a, p o r caaya ão r?ã?caZo.
May Abraão yorr?a, p o r caaya ãa eyperaaça.
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É quando o compromisso 
Deixa de ser paiavra, faiácia 
Faz parte do pão,

dos atos, " f

É alimento dividido, compartilhado, 
Respiração, tato, contato, compaixão,

É a insistência cm permanecer 
Sonhando com um 
Novo Mundo,
Com uma Nova Terra
(por maior que seja o deserto e
os poderes do Faraó),^  €4' í
A insistência de 
Esperar pelo Senhor, ^
De confiar e desafiar 
compartilhando o pouco,
Um pouco do pão escondido,
Um pouco de tempo,

de dedicação, 
de disponibilidade,

Se torna mais que suficiente:
O que se alcança
É vida abundante, prometida, abençoada, 
É a redescoberta do Deus presente,

' do Sonho, \  ^  3&S
da Esperança.

Quando o Sonho e 
a Esperança

São acrescentados ao trigo d 
Quando o pouco é comparti 
Na angústia,
No sofrimento,
Na perseguição,
Na certeza de Deus presente 
Se cumpre a promessa de Li 
Nunca mais o Egito,
Nunca mais a Escravidão! (o maior de todos os milagres!).

Sérgio Pauto N.T. Braga é poeta e jornaiista, membro da Sociedade 
Metodista de Jovens do Catete, no Rio de Janeiro.

O MAIOR DE TODOS OS MILAGRES
Sérgio Paulo N .T . Braga

Quando o Sonho e 
a Esperança

São acrescentados ao trigo do pão 
Acontece o milagre

o milagre da multiplicação:
A multidão, , r  U
Antes amedrontada, silenciosa, submissa, 
Sc descobre como Nação e 
Tem fome e sede de justiça
O pouco compartilhado


